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RESUMO 
 
Partindo  das discussões mais  recentes sobre as relações entre educação e  trabalho, esta 
dissertação apresenta os resultados de uma pesquisa de campo desenvolvida no município de 
Xaxim, Estado de Santa Catarina, no período entre setembro de 2005 a janeiro de 2007. De 
modo  mais  específico,  a  pesquisa  pretendeu  responder  às  seguintes  questões:  (i)  Que 
nexos/relações  existem  entre  escolarização  e  emprego?  (ii)  Em  que  medida  o  nível  de 
escolarização  é  determinante  para a  inserção no  mercado  de trabalho?  (iii)  Quais são  as 
principais exigências que as empresas de Xaxim pesquisadas colocam para a contratação de 
novos funcionários? De natureza quantitativa, a presente pesquisa foi desenvolvida junto aos 
bancos  de  dados  do  Sistema  Nacional  de  Empregos  (Sine)  de  Xaxim,  e  do  Ministério  do 
Trabalho e Emprego (Rais). Para o levantamento e a sistematização dos dados priorizou-se o 
período  entre  1999  e  2006.  Procurou-se,  entre  outros  objetivos,  averiguar  a  evolução  das 
contratações nesse  período,  o  perfil dos  contratados,  o  grau de  escolarização preterido  e  as 
principais exigências colocadas pelas empresas. Entre os resultados, verificou-se que a partir 
do  ano  de  2003  as  vagas  de  trabalho  ofertadas  no  município  de  Xaxim  vincularam  a 
escolarização à  efetiva contratação  a outros requisitos previstos pela empregabilidade. A 
exigência mínima  de escolarização  para  a contratação  foi a  4ª  série completa  do Ensino 
Fundamental. Do total dos contratados no período, 93,8% possuíam escolarização entre a 4ª 
série  completa  e  o  Ensino  Médio,  sendo  que,  destes,  54,4%,  eram  do  sexo  masculino  e, 
45,6%, do sexo feminino. A partir de 2005, não houve mais contratação de trabalhadores sem 
a escolarização mínima da 4ª série completa do Ensino Fundamental. Observou-se, ainda, que 
a  oferta  de  trabalho  disponível  no  município  não  atende  as  exigências  formais  dos  setores 
locais como indústrias, comércio, serviços e agropecuária. As pessoas analfabetas e com baixa 
escolarização  são  excluídas  do  mercado  de  trabalho  formal.  A  partir  de  2003,  nenhum 
trabalhador  considerado  analfabeto  foi  contratado.  Observa-se  também  uma  expressiva 
participação da mulher no  mercado formal de  trabalho, passando  de 16,3%,  em  1999, para 
50,4%, em 2006, com  um crescimento no período analisado de 34%, ficando com  uma 
participação média nos últimos seis anos de 52,7%, das vagas no mercado formal de trabalho. 
O nível de escolarização também incide positivamente sobre a contratação de trabalhadoras 
mulheres. 
 
Palavras-chave: Educação. Trabalho. Emprego. Políticas públicas em educação. 




ABSTRACT 
 
Going through the current discussions about the relations between education and work, this 
dissertation  shows  the  results  of  a  fieldwork  realized  in  Xaxim  city,  Santa  Catarina,  from 
September 2005 to January 2007. Being more specific, the  research intended  to answer the 
following  questions:  (i)  Which  relations  exist  between  schooling  and  employment?  (ii)  In 
what schooling level is determined to the insertion in the work market? (iii) Which are the 
main requirements that the companies in Xaxim put to the new employees contraction? From 
the  quantitative  nature,  the  current  research was realized with  the  database  of  the  National 
Employment  System  (Sine)  in  Xaxim,  and  the  work  and  employment  ministry  (Rais).  To 
analyse the data prioritized the period between 1999 and 2006. It was searched, between other 
objectives,  check  the  contractions  evolution  in  this  period,  the  contracted  profile,  the 
schooling  level  requested  and  the  main  requirements  put  by  the  companies.  Between  the 
results it was verified that from 2003 the work vacancies offered in Xaxim city linked to the 
schooling until  the strength  engagement to  other  commands  outlying by  the employability. 
The minim demand to the engagement is the schooling (4
th
 grade completed). 93,8% of the 
employee’s  people  had  schooling  between  4
th
  grade  and  high  school  completed  and  from 
these  54,4%.  Were  men  and  45,6%  were women.  Through  2005,  there wasn’t  any  other 
people’s engagement without the minim schooling of 4
th
 grade completed. It was realized that 
the  word  offer  available  in  the  city doesn’t  accommodate  the  formal  demands  in  the  local 
sectors  as:  industries,  commerce,  services  and  pet  shop.  Ill  iterated  people  are  losing  the 
formal  work  opportunity  because  of  the lack  of  schooling.  From  2003  none  of  the  worker 
considered illiterate was contracted.  We can also realize the women participation in the 
formal work market, passing  16,3% in 1999 to  50,4% in  2006, with an increase  in the 
analysed period of 34% getting an average in the last six years of 52,7% of the vacancies in 
the  formal  work.  The  schooling  level  also  happen  positively  on  the  women  workers 
contraction.  
 
Keywords: Education. Work. Employment. Public Politics of education. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
O desemprego que atinge a humanidade continua sendo um problema, sobretudo, para 
a  classe  trabalhadora.  Na  presente  investigação,  buscou-se  conhecer  nexos  que  norteiam  a 
educação e o mundo do trabalho, no município de Xaxim, em Santa Catarina. 
As seguintes indagações nortearam este trabalho: Qual é o nexo entre escolarização e 
emprego?  Quais  são  as  exigências  das  principais  empresas  de  Xaxim  em  relação  ao 
trabalhador? O grau de escolarização é determinante para inserção no mercado de trabalho? 
No Brasil, há poucos estudos sobre educação e desemprego. Dentre eles, destacam-se 
Frigotto  (1998),  Pochmann  (1998a),  Antunes  (2003)  e Aued  (2002).  Pesquisa  bibliográfica 
realizada  no  portal  da  Capes  evidenciou  que  o  tema  escolarização,  desemprego  e 
empregabilidade é estudado mais em outras áreas, como Sociologia, Direito, Administração e 
Economia, que em Educação
1
. 
O propósito central desta investigação foi verificar os nexos entre educação e mercado 
de trabalho, com base nos dados do Sistema Nacional de Empregos (Sine), no município de 
Xaxim – Santa Catarina. 
A problemática que envolve a educação e o desemprego é complexa. De um lado há 
um aumento do progresso econômico, do outro um dramático agravamento do problema do 
emprego, cuja expressão é o exército de trabalhadores sem trabalho na sociedade capitalista. 
A  formulação  sobre  o  exército  industrial  de  reserva  de  Marx  (1983)  torna-se  mais 
atual  do  que  nunca.  Sugere,  contudo,  nova  interpretação,  considerando-se  a  ampliação  do 
trabalho, mas não do assalariamento, resultado do movimento do processo de acumulação do 
capital (OLIVEIRA, 1996, apud COITINHO, 2003, p. 24). 
A  revolução  tecnológica  cada  vez  mais  faz  surgir  implicações  sociais  ocasionando 
novas  relações  de  produção.  Estão  sendo  gradativamente  reduzidas as  funções  das  pessoas 
que  trabalham  em emprego fixo,  tradicional, ao  mesmo  tempo  em que diminui  o fixo,
 
aumenta  relativamente  a  proporção  dos  que  trabalham  em  tempo  parcial,  por  prazo 
indeterminado, por projeto, subcontratados, sazonais, trabalho em  domicílio, teletrabalho, 
dentre  outras  formas,  prevalecendo  as  condições  de  trabalho  que  consideram  mais  a 
    
1
 Procedemos, junto ao portal da Capes, um levantamento dos principais trabalhos desenvolvidos sobre a 
temática da educação e trabalho. Para o levantamento consideramos o período entre 1999 e 2004. Dos 1.618 
trabalhos na área de educação e trabalho - sobretudo teses e dissertações - apenas 271 são dissertações sobre o 
emprego, desemprego e empregabilidade. Das 271, 26 são na área da Educação. As demais, 245 dissertações, 
são  produzidas  por  pesquisadores  das  áreas  de  Sociologia,  Direito,  Economia,  Administração.  Entre  os 
principais  trabalhos  encontrados,  destacam-se:  SARSUR  (1999);  SANTOS  (2000);  PINHEIRO  (2000); 
TOSTA (2000). 
. 
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probabilidade de viver por conta própria, de maneira autônoma. (PASTORE, 1998). 
O trabalho de caráter temporário é um dos exemplares que dissimula o desemprego, 
pois,  ora  o  trabalhador  se  insere  no  mundo  do  trabalho,  ora  dele  é  afastado,  segundo 
necessidades da produção e de circulação de mercadorias. 
Os três meses do ano que geram mais empregos temporários são outubro, novembro e 
dezembro, em todo o Brasil, em virtude das vendas de fim de ano. As empresas contratam 
trabalhadores  temporários  para  aumentar  a  produção  e  vendas  no  comércio.  No  Estado  de 
Santa Catarina, a particularidade é acrescida pelo turismo litorâneo (MARCELO, 2006). 
No ano de 2006, de acordo com os dados da Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais),  do  Ministério  do Trabalho  e Emprego (MTE),  foram  admitidos no  emprego  formal 
27,9% dos 912 mil trabalhadores temporários contratados nesse ano, no Brasil. 
Em  Santa  Catarina,  no  ano  de  2005,  473  mil  trabalhadores  temporários  foram 
contratados,  porém  53,9%  destes,  ou  seja,  255  mil  pessoas  trabalharam  de  outubro  a 
dezembro. A maioria desses trabalhadores se concentra na região Sudeste de Santa Catarina e 
no setor terciário da economia, de acordo com a Rais (BRASIL, 2005 apud Sine/SC, 2005). 
As  novas  tecnologias de  base  eletrônica  ampliam  a  globalização  da  economia  e  a 
proliferação  de  empresas  transnacionais.  O  “novo”  modo  de  trabalhar  provoca  grandes 
deslocamentos  entre  ocupações,  empresas  e  setores.  Em  alguns  casos,  eleva  exigências  de 
qualificação do trabalhador, portanto do nível educacional (KAFRUNI, 2007). 
A educação não garante emprego, mas supostamente facilita a retenção e a realocação 
dos  trabalhadores  no  mercado  de  trabalho.  “A  educação  formal  e  a  qualificação  são 
atualmente apresentadas como elementos da competitividade, da reestruturação produtiva e da 
empregabilidade” (GENTILI; FRIGOTTO, 2002, p. 45). 
Em Santa Catarina,  apresenta-se um destaque para quem possui escolarização de 
segundo grau completo e superior incompleto e completo. Verifica-se que os que estão sendo 
contratados são trabalhadores com maior escolarização, apesar do contínuo desemprego. 
Ainda assim, dados  do  Cadastro  Geral de  Empregados e Desempregados (Caged) 
evidencia que, apesar do crescente desemprego: 
 
[...]  os  poucos  que  estão  contratados  são  trabalhadores  com  maior  nível  de 
escolaridade.  No período de janeiro de  1999 a  dezembro de  1999, o  saldo de 
emprego  formal,  em  Santa  Catarina,  mostra  que  as  empresas  desligaram  os 
trabalhadores  com  menor escolaridade, até  a oitava série  incompleta  (PADOIM, 
2000, p. 3). 
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De acordo com dados da Rais (2004-2005), a escolarização está diretamente ligada ao 
nível  de  desemprego,  e  a  solicitação  do  mercado  de  trabalho  passou a  ser  maior  ainda;  os 
poucos que conseguem emprego possuem segundo grau completo (14,2%),  ensino superior 
incompleto (10,3%) ou completo (8,7%), conforme Tabela 1. 
 
Tabela 1: Empregos formais segundo o grau de instrução em Santa Catarina 
MASC. FEMIN. Total MASC. FEMIN. Total MASC. FEMIN. Total MASC. FEMIN. Total
Analfabeto 3.640 1.594 5.234 3.583 1.527 5.110 -57 -67 -124 -1,6 -4,2 -2,4
4ª Série Incompleta 29.671 11.700 41.371 28.368 11.512 39.880 -1.303 -188 -1.491 -4,4 -1,6 -3,6
4ª Série Completa 86.235 44.021 130.256 82.530 43.170 125.700 -3.705 -851 -4.556 -4,3 -1,9 -3,5
8ª Série Incompleta 117.143 57.397 174.540 114.994 57.600 172.594 -2.149 203 -1.946 -1,8 0,4 -1,1
8ª Série Completa 190.279 104.867 295.146 194.796 108.692 303.488 4.517 3.825 8.342 2,4 3,6 2,8
2º Grau Incompleto 92.546 54.025 146.571 94.660 56.208 150.868 2.114 2.183 4.297 2,3 4,0 2,9
2º Grau Completo 219.910 177.314 397.224 251.560 202.119 453.679 31.650 24.805 56.455 14,4 14,0 14,2
Superior Incompleto 30.158 29.360 59.518 33.047 32.600 65.647 2.889 3.240 6.129 9,6 11,0 10,3
Superior Completo 70.522 85.865 156.387 76.290 93.713 170.003 5.768 7.848 13.616 8,2 9,1 8,7
Total 840.104 566.143 1.406.247 879.828 607.141 1.486.969 39.724 40.998 80.722 4,7 7,2 5,7
Fonte: MTE - RAIS/2004-2005 - Relação Anual de Informações Sociais

Variação(% )
2005/2004
GRAU DE
INSTRUÇÃO
2004 2005
Variação Absoluta
2005/2004
 
Fonte: BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego – Relação Anual de Informações Sociais – Rais/2004-2005. 
Dados  fornecidos  por  Osnildo  Vieira  Filho  do  Sine/SC.  Base  de  dados  disponível  em: 
<http://www.sine.sc.gov.br> Acesso em: 10 jan. 2006. 
 
Conforme  podemos  observar  na  tabela  acima,  nos  últimos  anos,  vem  ocorrendo 
redução  do  emprego  para  trabalhadores  com  baixos  níveis  de  escolaridade,  com  expansão 
para  aqueles  com  maiores  níveis  de  instrução.  Observa-se  ainda  que  a  participação  de 
trabalhadores com baixos níveis de educação formal é ainda muito expressiva: -2,4%, entre os 
analfabetos  e,  -3,6%,  entre  os  que  possuem  4ª  série  incompleta.  Há  vagas,  mas  para 
profissionais capazes de aliar a qualificação técnica às competências exigidas pelo mercado 
de trabalho (KAFRUNI, 2007, p. 19). 
Quase 54% do total dos trabalhadores catarinenses não completaram o Ensino Médio. 
Nesse segmento, a participação feminina é 46%, e a masculina, 59%. A Rais (2005) confirma 
os dados de escolaridade e gênero de outras fontes de informação, as quais registram que as 
mulheres  são  mais  escolarizadas.  Conforme  podemos  observar  no  gráfico  abaixo,  entre  os 
homens,  no mercado formal, 41% tinham, em 2005  pelo menos, o  ensino médio, enquanto 
que entre as mulheres esse percentual atinge 54%. 
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Gráfico  1:  Participação  do  emprego  formal,  por  escolaridade  (em  %),  em  Santa  Catarina, 
2005. 
Fonte: Rais 2005 – Principais resultados e características do emprego formal em SC Sine/SC – Sistema Nacional 
de  Emprego.  Setor:  Informação  e  Análise  do  Mercado  de  Trabalho.  Dados  disponíveis  em: 
<http://www.sine.sc.com.br.> Acesso em: 20 jan. 2007. 
 
No Estado de Santa Catarina, a
 
vantagem
 
feminina
 
também pode ser verificada pelo 
número  de anos  de estudo.
2
 No total, os empregos no mercado formal de  trabalho são 
ocupados  por  trabalhadores  com  9,5  anos  de  estudo,  em  média,  sendo  de  10  anos  para  as 
mulheres e 9,2 anos para os homens. 
Quando se toma como parâmetro o corte por faixa etária, verifica-se elevação relativa 
do emprego em todas as categorias. A elevação mais expressiva ocorre para a faixa etária de 
50  a  64  anos  (13%).  Em  termos  absolutos,  o maior  número  de  empregos  líquidos  gerados 
ocorre na faixa etária entre 40 a 49 anos (23,6 mil ocupações) (Sine/SC. Rais, 2005). 
Para responder a essas e outras questões, foram coletados dados no Sistema Nacional 
de Empregos (Sine) do município de Xaxim, destacando-se a correlação entre escolaridade e 
emprego. Nessa mesma perspectiva, consideram-se algumas conexões como as empresas que 
mais empregam em Xaxim, nível de escolaridade dos trabalhadores intermediados pelo Sine 
no período de 1999 a 2006. 
 
    
2
  A  Rais  calcula o número  médio  de  anos  de  estudo  tomando  o  resultado  da  média  ponderada,  na  qual  se 
considera  o peso de cada grau de escolaridade em que se  distribuem  os trabalhadores e  o número médio de 
anos de estudo correspondente a cada uma dessas faixas.  Atribuíram-se  os seguintes  valores  para  o número 
médio de cada grau de escolaridade: zero para analfabetos; 3,  para  4ª série incompleta; 4, para 4ª  série 
completa; 7, para 1º grau incompleto; 8, para 1º grau completo; 10, para 2º grau incompleto; 11, para 2º grau 
completo; 13, para superior incompleto e 15,  para superior completo. Informações extraídas de: FILHO, 
Osnildo Vieira. Rais 2005. Principais resultados e características do emprego formal em SC. Dados disponíveis 
em:<http://www.sine.sc.com.br.> Acesso em: 20 jan. 2007. 
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A presente pesquisa, portanto, teve como objetivo verificar quais são as empresas que 
mais empregam no município de Xaxim, analisando o nível de escolaridade dos empregados, 
intermediados pelo Sine, constatando as exigências dos empregadores para os postos de 
trabalho, estabelecendo relações entre o desemprego e o grau de escolarização. 
Trata-se,  portanto,  de  uma  pesquisa  empírica,  de  natureza  predominantemente 
quantitativa. Por meio da pesquisa de campo, procurou-se articular os dados empíricos com a 
discussão  teórica,  possibilitando  assim  o  que  Severino  (2002)  chama  de  efetivação  do 
conhecimento  científico.  Embora  a  investigação  tenha  contado  com  entrevistas  informais  - 
realizadas  com  os  profissionais  do  Sine  que  atuam  diretamente  na  seleção  de  pessoal  -  e 
pesquisa documental, as principais fontes de pesquisa foram as bases de dados do Sine/Xaxim 
e do Ministério do Trabalho. O levantamento dos dados foi realizado entre
 setembro de 2005 
a janeiro de 2007. Para a sistematização dos dados priorizou-se o período entre 1999 e 2006. 
Procurou-se,  entre  outros objetivos,  averiguar a  evolução  das contratações  nesse  período,  o 
perfil dos contratados, o grau de escolarização preterido e as principais exigências colocadas 
pelas empresas. 
A presente dissertação está estruturada em torno de três capítulos: 
O primeiro capítulo apresenta o referencial teórico da pesquisa. Além de precisar os 
conceitos  essenciais do  trabalho, discute as principais mudanças ocorridas no mundo do 
trabalho nas últimas décadas e seus reflexos/implicações sobre a educação formal. 
 O  segundo  capítulo  oferece  uma  contextualização  geográfica,  política  e  sócio-
econômica do município catarinense onde a pesquisa de campo foi desenvolvida. 
O terceiro capítulo apresenta os principais resultados obtidos ao longo da pesquisa de 
campo. Procura-se demonstrar as relações entre escola e trabalho, numa análise quantitativa e 
expositiva de resultados na forma de gráficos e tabelas, mais precisamente entre emprego e 
grau de escolaridade, no período de 1999 a 2006. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO E DO MUNDO DO TRABALHO 
 
O senso comum costuma produzir proposições dadas como verdadeiras a priori, mas 
tais proposições necessitam de análise mais cuidadosa como, por exemplo, a idéia de que um 
maior  nível  educacional  das  pessoas  diminuiria  necessariamente  o  desemprego  no  Brasil. 
Formulações  dessa  natureza  tratada  como  relações  entre  causas  e  efeitos  contribuem  ainda 
mais para mistificar a relação educação e o mundo do trabalho. 
A escola não é  simples  intermediadora entre  qualificação educacional  e emprego. 
Além de sistematizar conhecimentos e de transmiti-los, ela é, principalmente, “o cenário de 
uma série de práticas sociais” (ENGUITA, 1989). 
 
2.1 ESCOLARIZAÇÃO E DESEMPREGO 
 
A afirmação de que sempre existiu algum processo preparatório para integração dos 
indivíduos  nas  relações  sociais  de  produção  e a idéia  de que escola  deve  qualificar  para  o 
exercício  de  uma  profissão,  têm  levado  a  considerações  de  que  o  desemprego  tem  relação 
direta com a educação (ENGUITA, 1989). 
O desenvolvimento das forças produtivas capitalistas imprime, cada vez mais, na 
consciência dos homens, a crença de que existe estreita relação entre educação e necessidades 
individuais, assim como do próprio trabalho. 
Segundo Luzuriaga (1990), o primeiro programa de escolarização universal foi criado 
por Comenius, que, em meados do século XVII, preconizou a escola elementar à qual pobres 
e ricos, mulheres e crianças deveriam ter acesso. Com isso, Comenius adiantou-se ao tempo e 
antecipou a idéia da escola para todos. A universalização do ensino laico, público e gratuito, 
oferecido na escola, tardaria ainda quase dois séculos para se tornar realidade. 
A educação, com efeito, na forma de escola, é resultado de uma construção histórica. 
Antes, a educação era feita por meio da aprendizagem mútua,  na convivência  com os mais 
velhos, ou seja, no próprio local de trabalho. 
Foi no século XVIII que nasceram as primeiras escolas públicas mantidas pelo Estado 
(LUZURIAGA,  1959).  Em  meio  a  esse  processo  histórico,  a  escola  quase  sempre  foi  tida 
como instrumento das classes dominantes para a manutenção de sua hegemonia.  
A educação já visava a manutenção das  classes dominantes no poder. Luzuriaga 
(1959)  situa  as  origens da  instrução  pública  nos  séculos  XVI  e  XVII,  quando  teria  havido 
aquilo que ele chama de “educação pública religiosa”. 
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No  século  XVIII,  a  educação  pública  estatal  começou  a  se organizar  quando,  por 
influência  do  Iluminismo,  é  travado  um  combate  contra  as  idéias  religiosas,  fazendo 
prevalecer uma visão laica de mundo. Esse século, que culminou com a Revolução Francesa, 
trouxe as lutas da escola pública universal, gratuita, obrigatória e leiga, entendida como dever 
do Estado e direito do cidadão. 
 
O  século  XIX  será  o  século  da  educação  pública  nacional.  Efetivamente,  é  nesse 
século que se  constituem os Estados Nacionais que vão colocar o problema da 
organização  dos  respectivos  sistemas  de  educação,  o  que  começa  a  se  efetivar  no 
final do mencionado século. Finalmente, Luzuriaga considera que o século XX 
corresponde  ao advento da  educação pública  democrática (LUZURIAGA,  1959 
apud SAVIANI, 2001, p. 3). 
 
Segundo  Manacorda,  a  Idade  Média  pode  ser  considerada  como  o  período  de 
desintegração e de reconstrução, sendo incluídos novos protagonistas em meio das relações 
sociais. Para o autor: 
 
Às  antigas  divisões  horizontais  classistas  entre  quem  se  educa  para  “o  dizer  e  o 
fazer as coisas da cidade” e que se prepara para o trabalho produtivo subordinado, 
acrescenta-se  a  divisão  vertical  entre  os  que  dominam  legalmente  e  os  bárbaros 
vencedores. (2002, p. 357) 
 
Manacorda ressalta a divisão entre os homens das letras, que escreviam, ou seja, “de 
pena,” e os homens “de espada”, que usavam a força para alcançar o poder. Contudo, novos 
centros de aculturação e ensino surgiram, com dominação sobre o povo religioso,  temente e 
dominado pelas autoridades religiosas. 
Para Luzuriaga (1959, p. 5): 
 
A  educação  pública  mantida  e  dirigida  por  autoridades  oficiais,  é  de  origem 
moderna.  Inicia-se  no  século  XVI  com  a  reforma  religiosa  o  [...]  humanismo  da 
renascença  se  havia  dirigido  essencialmente  à  educação  das  classes  sociais 
superiores, e tinha caráter estético e intelectual e antes individualista; ao passo que, 
o movimento da reforma se encaminhou para a educação de todo o povo, com fins 
essencialmente religiosos e éticos. 
 
Com  a  Revolução  Francesa,  iniciada  em  1789,  o  povo  francês,  sob  a  liderança  da 
burguesia,  derrotou  o  regime  absolutista.  Nascendo,  assim,  as  primeiras  reivindicações  de 
direitos à escola pública como responsabilidade do Estado. 
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Manacorda afirma que foi nesse período histórico que se: 
 
[...] faz da escola, sem mais rodeios, um politikum
3
, um interesse geral que o próprio 
poder  não  somente  controla,  mas  já  organiza  e  renova  como  algo  de  sua  própria 
competência.  E  a  iniciativa  do  despotismo  esclarecido  se  acrescenta  logo  a  duas 
revoluções do novo e do velho mundo: nas palavras dos jacobinos, a instrução torna-
se uma necessidade universal (MANACORDA, 2002, p. 358). 
 
Além  da  Revolução  Francesa,  o  nascimento  da  educação  pública  foi  reforçado  por 
outro  importante  movimento  ocorrido  no  final  do  século  XVIII,  a  Revolução  Industrial.  A 
urbanização e o crescente processo de industrialização passaram a exigir mão de obra mais 
qualificada. A expansão do capitalismo trouxe consigo a exigência por escolarização.
 
A Revolução Industrial atingiu a vida dos homens, pois, além de transformar o modo 
de produção por meio da modificação dos processos de trabalho, no qual o trabalho artesanal 
foi reduzido, trouxe consigo mudanças significativas no comportamento moral, nas idéias, e 
nas formas de instrução, “[...] abrindo  espaço para o surgimento da moderna instituição 
escolar pública. Fábrica e escola nascem juntas [...]” (MANACORDA, 2002, p. 248). 
Na  Inglaterra,  berço  da  industrialização,  os  trabalhadores  de  fábricas  já  tinham 
experiências da vida industrial e convicção de moral, e hábitos de obediência, que não era o 
caso de outros, como dos milhares de camponeses procedentes do Leste e do Sul da Europa, 
dos  irlandeses  e  dos  negros  que  chegavam  em  grande  quantidade  aos  Estados  Unidos. 
Conforme Enguita (1989, p.121), “a escola foi o mecanismo principal para apagar o passado, 
suas  tradições  culturais  e  sua  língua,  convertendo-os  em  cidadãos  da  nova  pátria”  Era 
necessário erradicar os hábitos irregulares dos imigrantes e nativos para que se habituassem à 
pontualidade e à organização do tempo na produção, tendo como garantia permanente força 
de trabalho para a realização das tarefas da indústria. 
Foi nos  Estados Unidos que “a escola iria exercer o  papel  de socializar as gerações 
jovens  para o  trabalho assalariado”  (ENGUITA,  1989,  p.  122).  Ao  entrar  no  século XX,  a 
Comissão de Imigração da Califórnia distribuía entre a população e as donas de casas folhetos 
explicativos com normas e orientações para que seus filhos fossem à escola. 
 
 
Pouco tempo depois, 1916, David Snedden, Comissário de Educação do Estado de 
Massachusetts e um dos principais especialistas nacionais em educação industrial, 
advogava a  substituição  da  curta e  suave  jornada  escolar  tradicional por  uma 
ajustada às condições industriais reais, isto é, a aplicação nas escolas do horário de 
trabalho da indústria (RODGERS, 1978, apud ENGUITA, 1989, p. 122). 
 
    
3
 Politikum – sujeitos da pequena e média burguesia dispostos a levar adiante a revolução para ampliar o direito 
do povo. 
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O  capitalismo  intensifica  a  necessidade  da  escola  e  inúmeros  movimentos  sociais  e 
políticos empreenderam lutas no  sentido  de  universalizar o  acesso à  escola  laica,  pública e 
estatal. Conforme tão bem descreve ENGUITA, (1989 p.131), “[...] é que as escolas de hoje, 
não são o resultado de uma evolução não conflitiva e baseada em consensos generalizados, 
mas o produto provisório de uma longa cadeia de conflitos ideológicos, organizativos e, em 
um sentido amplo, sociais”. 
Nessa  perspectiva,  o  processo  educativo  moderno  está  relacionado  ao  processo 
histórico.  A  escola,  portanto,  é fruto do  que  os  seres  humanos  fazem  para viver, isto é,  na 
forma de trabalhadores coletivos. 
A  educação  escolar  resulta  do  movimento  de  transformação  social,  da  luta  pela 
igualdade  de  direitos,  da  ruptura  com  o  ensino  escolástico.  A  escola,  entretanto,  nos  dias 
atuais, recebe uma atribuição que nunca até então lhe fora atribuída, qual seja, o de resolver 
problemas de uma sociedade faminta, sem segurança, na qual predominam o desemprego, a 
violência  e  a  ausência  de  condições  mínimas  para  satisfação  de  necessidades  básicas  tais 
como moradia e saúde, para uma grande maioria da população brasileira. 
Todavia, afirma Libâneo (1985, p.47): 
 
[...]  uma  abordagem  crítica  supõe  estreita  interdependência  entre  educação  e 
realidades sociais e, portanto, compreender a educação como uma das manifestações 
de condições sociais concretas. Tais  condições sociais, no contexto brasileiro, têm 
características de desigualdade, interesses de classes, divisão social do trabalho. 
 
As escolas públicas, no entanto, não garantem a eliminação das desigualdades sociais. 
Como tão bem destaca Libâneo (1985, p.11):
 
 
A  democratização  da  escola  tem  sido encarada  sob  diferentes  ângulos.  Os  órgãos 
oficiais, por exemplo, embora a proclamem, e mesmo favoreçam o acesso à escola 
das camadas mais pobres  da população, na prática, não  oferecem as condições 
mínimas  que  assegurem  funcionamento  da  escola,  salário  dos  professores  e 
condições de trabalho, condições de aprendizagem dos alunos etc.  
 
A escolarização, por si só, não resolve os problemas sociais. A divisão dos homens em 
classes  sociais  opostas  impede  a  redistribuição  da  riqueza  e  do  saber.  Contudo,  conforme 
apontam Rodrigues (1985), Saviani (1983) e Libâneo (1985), o conhecimento pode contribuir 
para a democratização da sociedade, tornando-a mais igualitária. 
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Segundo Rodrigues (1985, p. 73): 
 
[...]  cabe  à sociedade  oferecer educação  integral em todos  os níveis  para todos  os 
seus membros. Deixar  à  mercê da sorte ou dos  privilégios das camadas mais bem 
situadas  na  vida  financeira  a  tarefa  de  oferecer  à  população  os  instrumentos  para 
uma  vida  plena  na  sociedade,  significa  reproduzir  até  a  exaustão  as  injustiças 
sociais, excluindo de antemão a maioria. 
 
Nesse  sentido,  a  escola  possui  importância  fundamental  na  promoção  da  igualdade, 
por meio da inclusão ao saber sistematizado. Conforme Saviani (1983, p. 59): 
 
[...] se os membros das camadas populares não dominarem os conteúdos culturais, 
eles não podem  fazer  valer o seu  interesse,  porque ficam  desarmados  contra os 
dominadores, que se servem exatamente desses conteúdos culturais para legitimar e 
consolidar sua dominação. 
 
O saber, para Saviani (1983), é entendido como caminho aberto a conquistas concretas 
de  democratização  e  libertação,  de  autonomia  e  de  emancipação  dos  dominados  nessa 
sociedade.  De  acordo  com  Libâneo  (1985  p.  38-9),  “a  difusão  dos  conteúdos  é  tarefa 
primordial. [...] A valorização do saber é o melhor serviço que se presta aos interesses 
populares, já que a própria escola deve contribuir para eliminar a seletividade social e torná-la 
democrática”. 
As reflexões desses autores partem de um mesmo pressuposto. A reforma da educação 
deve ter  por objetivo uma correção geral  dos  males  da  sociedade.  Eis, portanto, o  objetivo 
geral da escola, segundo tal vertente. 
Por outro lado, a escola é ainda vista como capaz de diminuir o desemprego. 
 
[...]  é  importante destacar  que  a  desintegração  da  promessa  integradora  não tem 
suposto  a  negação  da  contribuição  econômica  da  escolaridade,  e  sim  uma 
transformação  substantiva  em  seu  sentido  [...]  A  desintegração  da  promessa 
integradora  deixará  lugar  à  difusão  de  uma  nova  promessa,  agora  sim  de  caráter 
estritamente privado: a promessa da empregabilidade (GENTILI, 1998, p. 81). 
 
A incapacidade da escola em resolver problemas sociais revela que seus limites são os 
limites da sociedade capitalista. Segundo Tocqueville (1989, apud FIOD, [199-], p. 220), “as 
instituições sociais se desorganizam junto com a sociedade que as produz”. A problemática do 
desemprego no Brasil vem evidenciando que: 
[...] na última metade da década de 90, em pleno limiar do século XXI, a situação 
não  parece  nada  melhor.  Ao  contrário,  a  contínua  deteriorização  das  condições  e 
relações de trabalho são hoje matéria de debates. As sucessivas reuniões dos países 
mais ricos (G7)  vêm  indicando a  gravidade do problema,  mas esses países têm-se 
mostrado  incapazes  de  unificar  diagnósticos  e  de  buscar  soluções  conjuntas 
(MATTOSO, 1998, s/p). 
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As  mudanças  no  mundo  do  trabalho  têm  acarretado  alterações  no  emprego,  no 
desemprego, resultado das modernas forças produtivas de caráter privado. Em virtude dessas 
mudanças, pode-se observar que a elevada taxa de desemprego tem sido acompanhada por um 
processo de precarização do trabalho. Tem-se criado, conforme afirma Mattoso (1998, apud 
PLATA,  2001,  p.  90):  “[...]  novas  e,  mais  restritas  relações  de  trabalho,  mas  também 
acentuando  as  características  de  exclusão  econômica  e  social  do  sistema  capitalista  e 
recriando condições aparentemente superadas durante os anos dourados do pós-guerra”. 
Plata  (2001) observa que, no processo de  reestruturação produtiva, a educação é 
tomada como  objeto específico  da reflexão,  sem  historicidade,  portanto  sem contradição. 
Segundo  o autor  (2001), a  maioria dos educadores pensa que, por  meio da educação, é 
possível  encontrar  o  ponto  de  partida  do  processo  revolucionário.  Assim,  propõe  uma 
educação capaz de ensinar os homens, na escola, a se prepararem para o trabalho e para a luta 
de classes. No entanto, a escola, o trabalho e o desemprego são problemas sociais que hoje 
desafiam educadores, administradores e diferentes segmentos da sociedade. 
 
2.1.1 Desemprego e precarização do trabalho 
 
Segundo  Pochmann (2000, p.  38),  “[...]  pode-se constatar  que apesar das  diferenças 
metodológicas  utilizadas  na  apuração  do  desemprego  no  Brasil,  o  patamar  do  desemprego 
atual encontra-se quase três vezes superior do que era no fim da década de 1980”. 
Em uma grande quantidade de famílias, há alguém desempregado (STÜPP, 2006). O 
desemprego causa vários problemas ao desempregado, à família, ao município, ao estado e ao 
país.  Para  o  cidadão  desempregado  e  sua  família,  o  desemprego  provoca  insegurança, 
indignidade e sensação de inutilidade e humilhação. 
Conforme  destaca  Aued  ([199-],  p.  3)  “[...]  a  questão  do  desemprego,  que  se  põe 
explicitamente às  margens  da vida  social,  questiona o  conjunto  da sociedade”.  Acrescenta, 
ainda, que: “o desemprego aparece como pano de fundo em pesquisas e estatísticas que usam 
gráficos  e  curvas  de  maneira  a  camuflar  a  real  situação  onde  trabalhadores  autônomos  – 
profissionais que trabalham na informalidade não fazem parte do universo das pessoas 
retratadas  nas  pesquisas”  (AUED,  [199-],  p.  3,  grifo  nosso).  Não  contemplam  uma 
categoria nas estatísticas dos centros de pesquisas. 
O  fato é  que  diminuem os  postos  de  trabalho, cresce  o  desemprego,  a  miséria, a 
exclusão  social e,  por conseqüência, a violência. O cidadão sofre restrições em relação aos 
seus direitos sociais. “A condição humana passa a ser degradada mais violentamente e a nova 
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cidadania é a cidadania produtiva” (SILVA, 2002, p. 35), na qual não trabalhar significa viver  
à margem da sociedade. 
É  por  meio  do  trabalho  que  os  indivíduos  se  relacionam.  Sem  trabalho,  pouco  ou 
nenhum  círculo  de  relações  são  estabelecidas.  Quem  não  trabalha,  sofre  todo  tipo  de 
estereótipo. 
 
A preguiça é a mãe de todos os vícios e nele vêm inscrever-se, hoje, o nordestino 
preguiçoso, a criança de rua vadia (vadiagem sendo, aliás, o termo empregado para 
referir-se  às  prostitutas,  ao  mendigo)  jovem,  forte,  saudável,  que  devia  estar 
trabalhando em vez de vadiar. É ela, enfim, que força o trabalhador desempregado a 
sentir-se humilhado, culpado e um pária social (CHAUÍ, 2000, p. 10).
 
 
O  desemprego  vem  ocupando  destaque  na  imprensa  falada  e  escrita,  em  jornais  e 
revistas. Desse modo, surge a indagação: o grau de escolarização é fator determinante quanto 
à empregabilidade? Um maior nível de escolarização garante vaga no mundo do trabalho? 
No  Brasil,  é  grande  a  preocupação  dos  trabalhadores,  dos  sindicatos,  dos 
administradores  públicos  e  de  estudiosos  sobre  o  desemprego.  A  taxa  de  desemprego  vem 
crescendo ano a ano, segundo dados de diferentes institutos de pesquisa, como IBGE, Dieese, 
Sine e Ipea. 
 
Os institutos de pesquisas utilizam métodos diferentes para mensurar o desemprego. O 
IBGE (2005), por exemplo, considera “bicos” como emprego fixo. E, ainda, quem não está 
procurando emprego na semana da pesquisa não está desempregado, faz parte dos inativos, o 
que permite manter as estatísticas de desemprego em torno de 8,4%. Para o Dieese, que inclui 
como desempregados os que não estão procurando emprego – desemprego por desalento –, os 
desempregados representavam 10,2% da população economicamente ativa em maio de 2006, 
exatamente  igual ao mesmo mês de maio de 2005, (IBGE, 2005). O índice oficial de 
desemprego do IBGE mede a quantidade de pessoas que procura emprego nas cidades de São 
Paulo, Rio de janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife e Salvador, e não inclui as que 
trabalham no setor informal (ÍNDICE..., 2007). 
Enquanto  outros órgãos, como o Sine, consideram o  seguro desemprego, mas não  o 
apresenta  como  dado  sobre  desemprego.  As  estatísticas  oficiais  sobre  desemprego,  por 
conseguinte,  não  apreendem  os  trabalhadores  do  chamado  setor  informal  como 
desempregados,  é  “como  se  a  informalidade  fosse  exógena  e  perversa  ao  processo 
econômico” (AUED, 2002, p. 8). 
Cabe  lembrar  que,  na  informalidade,  não  há  pagamento  de  décimo  terceiro  salário, 
férias,  aviso prévio etc.; o trabalhador não possui direitos  sociais como  os que ocupam um 
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emprego  fixo.  Isso  aumenta  o  contingente  de  trabalhos  precarizados,  pois,  segundo  Singer 
(1998, p. 45), “reduz em mais de 50% o custo anual do trabalhador à empresa”. 
Entretanto, o desemprego e a precarização do trabalho parecem ser inerentes, ou 
pressuposto da sociedade capitalista. 
 
Como máquina, o meio de trabalho logo se torna um concorrente do trabalhador. A 
auto-valorização do capital por meio da máquina está na razão direta do número de 
trabalhadores cujas condições de existência ela destrói. Todo o sistema de produção 
capitalista repousa no fato de que o trabalhador  vende sua força de trabalho como 
mercadoria. A divisão do trabalho  unilateraliza essa força  de trabalho em uma 
habilidade  inteiramente  particularizada  de  manejar  uma  ferramenta  parcial.  Assim 
que o manejo da ferramenta passa à máquina, com o valor de uso. A parte da classe 
trabalhadora que a maquinaria transforma em população supérflua, isto é, não mais 
imediatamente  necessária para  a  auto-valorização  do  capital,  sucumbe, por  outro 
lado,  na  luta  desigual  da  velha  empresa  artesanal  e  manufatureira  contra  a 
mecanizada; inunda, por outro lado, todos os ramos acessíveis da indústria, abarrota 
o mercado de trabalho e reduz, por isso, o resto da força de trabalho abaixo de seu 
valor (MARX, 1983, p. 48). 
 
Atualmente,  o  desemprego  aumenta  sem cessar.  Postos  de  trabalho  são  destruídos 
continuamente.  O  setor bancário  constitui um  exemplo  desse processo  produtivo em  que 
máquinas eletrônicas suprimem o esforço humano e os próprios postos de trabalho: 
 
Nos  últimos  11  anos,  os  bancos  reduziram  a  categoria  bancária,  de  655  mil 
empregados,  para  400  mil  trabalhadores.  Ao  mesmo  tempo,  o  setor  registrou  um 
aumento no número de contas correntes de 44 milhões para 72 milhões, conforme o 
balanço social da Febraban. O corte nos postos de trabalho, somado ao aumento no 
volume  de  serviço,  resultou em  novas  pressões  aos  bancários,  dentre as  quais o 
cumprimento de  metas,  desrespeito  à jornada  de  trabalho e, conseqüentemente, 
agravos  à  saúde  física  e  mental  dos  trabalhadores  (FEDERAÇÃO  DOS 
BANCÁRIOS DO RIO GRANDE DO SUL, 2007). 
 
O fato é que trabalhadores perdem emprego e não têm outra oportunidade. Passam a 
fazer parte do contingente de desempregados ou do conjunto dos trabalhos precarizados em 
face da diminuição do trabalho vivo. 
Ricardo Antunes, em entrevista realizada em Porto Alegre, em 2 de agosto 2004, ante 
as transformações do capitalismo nos últimos 20 anos, afirma que o  mundo está à  beira da 
barbárie: 
 
Hoje,  temos  indústrias,  fábricas  praticamente  inteiras,  operando  seus  sistemas 
produtivos  operadas  por  robôs.  A  tecnologia  empregada,  aliada  ao  aumento 
crescente da  mulher  no mercado  de  trabalho, contribuem  para o  incremento  das 
exigências na redução drástica da jornada de trabalho, para dar emprego às centenas 
de milhões de pessoas no mundo inteiro que precisam trabalhar
4
. 
    
4
 
Trecho de entrevista do professor Ricardo Antunes. Disponível em: 
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Antunes (2003, p. 16) faz reflexões significativas sobre a classe trabalhadora. 
 
Novos processos de trabalho emergem, onde o cronômetro e a produção em série e 
de massa  são pela especialização flexível, por novos padrões de  busca que parece 
incompleta
 produtividade, por novas formas da adequação da produção à lógica do 
mercado. 
Vivem-se  formas  transitórias  de  produção,  cujos  desdobramentos  são  também 
agudos, no que diz respeito aos direitos do trabalho. Estes são desregulamentados, 
são  flexibilizados,  de  modo  a  dotar  o  capital  do  instrumental  necessário  para 
adequar-se a sua nova fase. 
O desenvolvimento de novas tecnologias gerou excedentes de força de trabalho, que 
tornaram o retorno de estratégias absolutas de extração de mais-valia, mais  viável, 
mesmo nos países capitalistas avançados [...]. 
 
Rifkin (1995, p. 17) afirma que, no mundo inteiro: 
 
O desemprego global atingiu agora seu nível mais alto desde a grande depressão da 
década  de  1930.  Mais  de  800  milhões  (1995)  de  seres  humanos  no  mundo  estão 
desempregados ou subempregados. Este número deverá crescer acentuadamente até 
o final do século, à  medida  que  milhões de  ingressantes  na  força  de trabalho  sem 
emprego se encontrarão, e muitos desses, vítimas de uma revolução tecnológica que 
está  substituindo  rapidamente  seres  humanos  por  máquinas  em  virtualmente  todo 
setor  e  indústria  da  economia  global. Após  anos  de previsões  otimistas  e  alarmes 
falsos, as novas tecnologias de  informática  e  de comunicação estão  finalmente 
causando  seu  impacto,  no  tempo  prognosticado,  no  mercado  de  trabalho  e  na 
economia, lançando  a comunidade mundial  nas garras de  uma  terceira  e grande 
Revolução Industrial. Milhões de trabalhadores já foram definitivamente eliminados 
do processo econômico; funções e categorias de trabalho inteiras já foram reduzidas, 
reestruturadas ou desapareceram. 
 
Desemprego  que  se  espalha  sem  mostrar  sinais  de  retrocesso  seria  apenas  um  fato 
ligado a crises econômicas? Ou, fundamentalmente, a uma crise do trabalho? A centralidade e 
a necessidade do trabalho estão em questão? 
Para  o  marxismo,  o  desemprego  não  é  um  mal  passageiro.  É  fenômeno  inerente  à 
sociedade capitalista, oriunda das relações sociais de produção que, com suas máquinas cada 
vez  mais  potentes,  teimam  em  dispensar  trabalhadores,  ainda  hoje.  Diferentes  respostas 
podem ser dadas a tais questões. 
Mas, o que é o desemprego? Segundo Aued (2002, p. 1), “o termo desemprego vem ao 
mundo  no  século  XIX,  bem  depois  do  fato  ter-se  instaurado”.  Para  a  autora,  (2002,  p.  1), 
“[...]  o  termo  desemprego  advém  da  caracterização  da  ausência  de  emprego  assalariado,  a 
expressão mais acabada da forma capitalista insurgente”. Portanto, o desemprego não é um 
       
 
<http://www.voltairenet.org/article121653.html>. Acesso em: 7 mar. 2007. 
 
 




[image: alt] 
28
 

fenômeno novo. Advém das relações sociais burguesas que insistem em dispensar trabalho, 
tornando as máquinas concorrentes dos trabalhadores, na atualidade. 
A  velocidade  das  novas  tecnologias  utilizadas  e  a  modificação  dos  processos 
produtivos  supõem  a  substituição  do  ser  humano  por  máquinas  controladas  por  robôs  que 
passam a fazer o trabalho de muitos seres humanos, cada vez mais e de forma eficiente, ágil, 
limpa,  silenciosa e que, além do mais, não estão sujeitas às intempéries naturais e não 
reivindicam aumentos salariais e melhorias nas condições de trabalho (MARCUSE, 1996, p. 
117). 
Para  Antunes  (2002  apud  MOTA,  2006,  p.  5),  a  sociedade  atual  pauta-se  por  uma 
lógica destrutiva, pois o que importa para aqueles que detêm os meios materiais de produção é 
a valorização do capital. O aumento da produtividade com o menor número de trabalhadores 
parece não ter mais limites. Assim, o resultado é a informalidade, a precarização do trabalho 
e, sobretudo, do desemprego que se amplia em todo o mundo. 
A forma de acumulação atual do capital produz conseqüências enormes no mundo do 
trabalho,  entre  elas,  os  terceirizados,  os  subcontratados  e  um  aumento  significativo  de 
mulheres  no mercado de  trabalho. Há  exclusão  de jovens  e dos idosos  e, também, uma 
inclusão precoce e criminosa de crianças no mercado de trabalho, aumentando os níveis de 
exploração do trabalho (ANTUNES, 2002, apud GENTILI; FRIGOTTO, 2002). 
Nas palavras de Pochmann, (2002, p.148). 
 
Atualmente,  parece  predominar  a  avaliação  que  aponta  para  a  necessidade  de 
flexibilização ainda maior dos contratos de trabalho e de redução dos custos da mão-
de-obra,  como  medidas  orientadas  para  a  transformação  dos postos de  trabalhos 
existentes sem registro em empregos formais (acesso restrito aos direitos sociais e 
trabalhistas), bem como a abertura de mais empregos regulares com menor custo e 
maior facilidade de demissão. 
 
As  leis  que  permitem  o  trabalho  temporário  precariza,  além  do  trabalho,  os 
rendimentos  salariais.  Para  o  Departamento  Intersindical  de  Estatísticas  e  Estudo 
Socioeconômicos – Dieese (2006), os desempregados
5
 são indivíduos que se encontram numa 
   
 
5
 • Desempregados – São indivíduos que se encontram numa situação involuntária de não-trabalho, por falta de 
oportunidade de trabalho, ou que exercem trabalhos irregulares com desejo de mudança. 
Essas pessoas são desagregadas em três tipos de desemprego: 
Desemprego aberto:  pessoas que procuraram  trabalho  de maneira  efetiva  nos  30  dias  anteriores  ao  da 
entrevista e não exerceram nenhum trabalho nos sete últimos dias. 
Desemprego oculto pelo trabalho precário: pessoas que realizam trabalhos precários – algum trabalho 
remunerado ocasional de auto-ocupação – ou pessoas que realizam trabalho não-remunerado em ajuda a 
negócios de parentes e que procuraram mudar de trabalho nos 30 dias anteriores ao da entrevista ou que, não 
tendo procurado neste período, o fizeram sem êxito até 12 meses atrás. 
Desemprego oculto pelo desalento: pessoas que não possuem trabalho e nem procuraram nos últimos 30 dias 
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situação involuntária de não-trabalho, por falta de oportunidade de trabalho, ou que exercem 
trabalhos irregulares e/ou temporários com desejo de mudança. 
Mas, para Marx (1983), os desempregados constituem o exército industrial de reserva, 
aqueles que se submetem a condições degradantes de trabalho por não terem como produzir 
sua  existência.  Ainda,  as  mudanças  radicais  nas  condições psicológicas  e  na  natureza do 
trabalho sobre o trabalhador “[...] estão cada vez mais arraigadas no cidadão e no caráter que, 
quando o indivíduo torna-se desempregado, sua auto-estima se afunda” (RIFKIN, 1995, p. 
215, grifo nosso). Para o autor, estar desempregado é sentir-se improdutivo e cada vez mais 
imprestável, à semelhança de uma morte lenta. 
Para Castel (1998a), a  questão do desemprego está ligada à crise da centralidade da 
sociedade  salarial,  a  qual  possui  distintas  dimensões:  degradação  salarial,  negação  das 
obrigações  legais;  inserção  de  empresas  na  informalidade,  transformando  empregados 
        
anteriores ao  da  entrevista, por desestímulos do  mercado de  trabalho ou  por  circunstâncias  fortuitas, mas 
apresentaram procura efetiva de trabalho nos últimos 12 meses. 
• Ocupados – São os indivíduos que, nos sete dias anteriores ao da entrevista, possuem trabalho remunerado 
exercido regularmente, com ou sem procura de trabalho; ou que, neste período, possuem trabalho remunerado 
exercido de forma irregular, desde que não tenham procurado trabalho diferente do atual; ou possuem trabalho 
não-remunerado  de ajuda em  negócios  de parentes, ou remunerado em  espécie/benefício, sem  procura de 
trabalho. 
Excluem-se as pessoas que nos últimos sete dias realizaram algum trabalho de forma excepcional. 
• Inativos (de dez anos e mais) – Parcela da PIA que não está ocupada ou desempregada. Incluem-se as pessoas 
sem procura de trabalho que, nos últimos 30 dias, realizaram algum trabalho de forma excepcional porque lhes 
sobrou tempo de seus afazeres principais. 
• Procura de Trabalho – Corresponde à busca de um trabalho remunerado, expressa na realização, pelo 
indivíduo, de alguma ação ou providência concreta. A procura de trabalho inclui não apenas a busca por um 
trabalho assalariado como também de outros trabalhos, como a tomada de providências para abrir um negócio 
ou empresa e a procura por mais clientes por parte do trabalhador autônomo.  
• Situação de Trabalho – A situação de trabalho é definida como aquela em que o indivíduo tem um trabalho 
remunerado ou não-remunerado no período de referência, excetuando o trabalho excepcional. 
• Taxa de Desemprego – Indica a proporção da PEA que se encontra na situação de desemprego total (aberto 
mais  oculto).  A  taxa  de  desemprego  específica  de  determinado  segmento  populacional  (homens,  chefes  de 
família, etc.) é a proporção da PEA desse segmento que se encontra na situação de desemprego. 
•  Taxa  de Participação  – Indica a proporção  na  PIA  incorporada ao  mercado de trabalho como  ocupada ou 
desempregada. A taxa de participação  específica de determinado  segmento populacional (homens, chefes  de 
família,  etc.)  é  a  proporção  da  PIA  desse  segmento  incorporada  ao  mercado  de  trabalho  como  ocupada  ou 
desempregada. 
• Jornada de trabalho – Refere-se às horas efetivamente trabalhadas pelos ocupados na semana anterior à da 
entrevista no trabalho principal. Incluem-se, além da jornada normal de trabalho, as horas extras trabalhadas e 
também o tempo gasto para a realização de trabalhos, tais como preparo de aulas e correção de provas, no caso 
de professores, horas despendidas na compra de suas mercadorias, no caso de feirantes. São excluídas as horas 
que o indivíduo deixou de trabalhar devido a circunstâncias várias, como feriado, greve, motivo de doenças, 
etc. 
• Rendimentos do trabalho – Rendimento monetário bruto (sem descontos de imposto de renda e previdência 
social) efetivamente recebido pelo ocupado, referente ao trabalho realizado no mês imediatamente anterior ao 
da entrevista. Esta remuneração pode ser  resultante do  trabalho principal, de trabalhos adicionais ou de 
pensão/aposentadoria, paga por uma só fonte, por várias delas ou de todas ao mesmo tempo. 
Para  os  assalariados  são  considerados  descontos  por  falta,  etc.,  ou  acréscimos  devido  à  horas  extras, 
gratificações, etc. O décimo terceiro salário e os benefícios indiretos não são computados nesta situação. 
Para os empregadores, contas-próprias e demais é considerada a retirada mensal, não incluindo os lucros do 
trabalho, da empresa ou do negócio (www.dieese.org.br).
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permanentes em temporários e desorganizando e desestruturando os diversos níveis da vida 
social;  desestruturação  do  mundo  do  trabalho,  levando  trabalhadores  à  busca  de 
sustentabilidade isoladamente e, com isso, enfraquecendo a força sindical e coletiva; busca de 
ocupação temporária em lugar de trabalho fixo, reforçando, com isso, a perda da centralidade 
do  trabalho  e  do  assalariamento  e  criação  de  uma  sociedade  dual,  diversificada  quanto  a 
rendimentos. 
Castel (1998a) afirma também que a ascensão do individualismo faz crescer as perdas 
coletivas  e  faz-se  necessário  um  resgate  das  estratégias  de  inserção  ou  a  reformulação  da 
articulação  entre  o  indivíduo  e  a  coletividade,  por  intermédio  de  um  novo  estatuto  social 
integrador, uma verdadeira transformação do sistema estatutário de assalariamento. 
 
2.1.2 Mas, o que é empregabilidade? 
 
Na França, o conceito de empregabilidade é sinônimo de competência. Ao indivíduo, é 
transferida  a  tarefa  de  conseguir  emprego. Portanto,  “o  acesso  ou  não  ao  emprego aparece 
como dependendo da estrita vontade individual” (HIRATA, 1997, p. 33). 
 
Empregabilidade é  uma versão do termo em inglês employability,  ou seja, é  a 
capacidade do indivíduo de se tornar empregável e foi utilizado pela primeira vez na 
Europa  em  um  dossiê  de  estudos  econômicos  e  históricos  frente  ao  desemprego. 
Nestes  estudos  os  conceitos de  empregabilidade  e  competência  são  considerados 
sinônimos, e em ambos o referencial é o indivíduo. Também em ambos permite ver 
certa simetria entre o desemprego e dispositivos de formação (HIRATA, 1997 apud. 
MENEGASSO, 1998, p. 3, grifo do autor).  
 
Para Menegasso (1998), a empregabilidade se refere a atributos exigidos pelo mercado 
de trabalho, os quais devem ser adquiridos pelo trabalhador. A empregabilidade, essa recente 
nomenclatura, nada mais é do que uma suposta qualificação profissional dada como essencial 
à obtenção de trabalho em um mundo onde impera o desemprego. 
Para  Minarelli (1995,  apud  MENEGASSO,  1998),  existem  seis  pilares  individuais 
quando se trata de tornar o indivíduo empregável, que são: adequação da profissão à vocação; 
competência; idoneidade; saúde física e mental; reserva financeira e  fontes de  aquisição de 
renda;  relacionamentos  de  influência  nos  setores a que  se  destina o serviço, em  outras 
palavras, trânsito fácil e/ou veiculação de informações para agilizar os serviços. 
Segundo Oliveira (1999, p. 56), “o conceito de empregabilidade estrutura-se, então, a 
partir de uma organização econômica que tem como característica a eliminação de postos de 
trabalho e aumento da competição entre trabalhadores”. 
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 A empregabilidade propaga o individualismo, a idéia de que as pessoas em situação 
de  desemprego  não  se  adequaram  às  exigências  do  mercado  de  trabalho,  o  que  remete  o 
indivíduo a  uma busca solitária  no mercado de trabalho. Sendo assim, os trabalhadores 
distanciam-se, cada  vez  mais,  de uma  possibilidade ou  alternativa  de  uma  ação coletiva, 
dividindo e segmentando, a relação social. 
Os  chamados  novos  paradigmas  do  trabalho  exigem  responsabilidade,  autogestão  e 
espírito  empreendedor,  habilidades  necessárias  requeridas  para  o  perfil  de  trabalhador  que 
empresas solicitam no mundo atual. Os requisitos referem-se a conhecimentos e habilidades, 
mas, sobretudo,  competência, ou capacidade de agir, intervir, decidir, em situações nem 
sempre previsíveis (LEITE, 1997, p. 152). 
 
As  mudanças no processo  de  produção  traçaram  um  novo perfil das  qualificações 
exigidas, principalmente por parte das empresas, especialmente as  mais expostas à 
concorrência internacional. A abrangência e diversidade das competências exigidas 
delineiam recomendações  para  todos  os  setores  da economia,  traduzindo-se num 
discurso  homogêneo  que encontra  na educação  o remédio para todos  os males 
sociais (PADOIM, 2000, p. 23). 
 
Assim,  para  se  tornar  empregável,  diz-se  que  é  necessário  investir  em  educação  e 
aquisição  de  habilidades  versáteis,  programas  de  qualificação  e  requalificação,  como  se  o 
desempregado fosse o responsável exclusivo pela sua situação. Nada é proposto em relação a 
valores  morais, de melhoramento de relacionamentos interpessoais para romper a antiga 
cultura de competição (BAUNGRATZ; BRANDÃO, 2000). 
Senge (1990), descreve como serão as organizações do futuro, portanto, das condições 
que envolvem a empregabilidade: 
 
As organizações do futuro serão aquelas capazes de alinhar  as responsabilidades e 
capacidades de aprender de cada indivíduo e o mais importante, a possibilidade de 
aprender  e  crescer  em  todos  os  níveis  da estrutura organizacional, fortalecendo os 
trabalhos  em  equipe, em  que  todos aprendem e tenham  igual  oportunidade  de 
crescer  profissionalmente
 
(SENGE,  1990,  apud.  BAUNGRATZ;  BRANDÃO, 
2000). 
 
Segundo o documento da Organização Internacional do Trabalho – OIT, publicado em 
1994 (DEMO, 1996, p. 6), os indivíduos que buscam emprego necessitam de: 
- Base propedêutica para pensar, questionar, criar; 
- Visão global da situação em que está inserido e multidisciplinaridade; 
- Capacidade de avaliação, para melhorar sempre o desempenho; 
- Atualização permanente, para estar em dia com o conhecimento; 
- Participação, para ser sujeito e não objeto de manipulação; 
- Inovação das práticas, para efetivar o desafio da qualidade. 
 
Segundo o mesmo documento da OIT (1994, apud DEMO, 1996, p. 6), afirma-se que 
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o trabalhador do século XXI tem diante de si desafios novos e destaca que: 
 
-  É  necessário  passar  do  mero  treinamento  para  o  aprender  a  aprender  e  o  saber 
pensar; 
- Ser o protagonista essencial da qualidade e da competitividade; 
- Aliar competência e cidadania, no mesmo diapasão; 
-  Participar ativamente  do  processo  de modernização  e  humanização  econômica, 
fazendo do salário o componente principal da demanda; 
- Manter-se atualizado diante dos desafios do futuro. 
 
Estamos adentrando um  novo milênio, mas ainda não atingimos na sociedade os itens 
acima mencionados. O Dieese elaborou um perfil do jovem brasileiro urbano ocupado em seis 
capitais metropolitanas em 2006, elaborado a partir de dados do Ministério do Trabalho: 70% 
deles  são  do  sexo  masculino,  possuem  ensino  fundamental  completo  e  reconhecem  que  a 
maior dificuldade é conciliar estudo  e o trabalho. Mais de 80%  dessa mão-de-obra está 
empregada no setor de serviços com jornada de 39 horas ou superior semanalmente
6
. 
O  grupo familiar a  que  pertencem possui renda  entre três a cinco  salários  mínimos, 
insuficiente para garantir igualdade de oportunidades ocupacionais, quando procura trabalho 
melhor. O grande problema continua a ser a desqualificação, que segundo o IBGE, apenas um 
quinto dos  brasileiros ocupados  destas  mesmas  regiões  metropolitanas,  já  cursou  ou está 
freqüentando um curso de qualificação profissional (GAZETA MERCANTIL, 2007). 
E, que cada nível dessa hierarquia humana constitui dinâmicas coerentes e articuladas, 
e a reconstrução passa pela geração de dinâmicas integradas de inserção econômica, social, 
cultural e política. 
O conceito de  empregabilidade supõe profissionais  de todas  as áreas  de trabalho. 
Segundo Rossi (1997, apud. CENDRON, 2006, p. 33), a empregabilidade é entendida como 
“a contínua preparação para que o trabalhador mantenha o seu emprego ou, se o perder, esteja 
capacitado para logo obter de novo”. 
O  conceito  de  empregabilidade  também  aparece  ligado  a  itens  como  segurança, 
aumento de auto-estima e auto-realização, tidos como indicação de competência.  
 
Empregabilidade  é  a  postura  de  vanguarda  do  profissional  que  busca  a  auto-
realização com seu trabalho. Baseada em sua competência,  o profissional tem que 
estar,  a todo  o momento,  preparado para encontrar  um espaço de  contribuição 
quando e onde for necessário (PEREIRA, 1996, apud. CENDRON, 2006, p. 33).  
    
6
 
Dieese. A situação do trabalho no Brasil. São Paulo, 2001. Glossário de termos técnicos, p. 325-330 & 
IBGE. Notas técnicas sobre a PME. Disponível em: <http://www.ibge.org.br>. Acesso em: 20 jul. 2006. 
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Nessa perspectiva, cabe à empresa estimular e mesmo financiar, total ou parcialmente, 
a  formação  dos  seus  empregados.  A  postura  do  trabalhador  aparece  como  condição 
fundamental à manutenção do emprego. 
Entretanto,  ao  mesmo  tempo  que  aumentam  as  exigências  de  qualificação  para  os 
poucos que conseguem trabalho, aumenta o  desemprego para a população em geral. As 
transformações de ordem econômica, política e social refletem-se na organização de todos os 
setores  da  sociedade.  “O  mercado e  as  regras  do jogo  mudam  tão  rapidamente  que  não há 
mais garantia de emprego vitalício” (MARINS FILHO, 2000, apud CENDRON, 2006, p. 31). 
No Brasil, foi a Rhodia, empresa pioneira na abordagem do tema, que definiu a 
empregabilidade como a “condição daquele que, apesar das mudanças no mundo do trabalho, 
não  deixa  de estar  apto  para nele  permanecer”  (CASALI,  1997,  p. 263).  Para  manter-se 
empregável, segundo tal versão, é preciso o atendimento a três pontos fundamentais, que são: 
educação, formação e treinamento: “[...] sem educação, formação e treinamento, pode haver 
emprego, mas os profissionais não terão empregabilidade” (CASALI, 1997, p. 12). 
 
2.2 EDUCAÇÃO E TRABALHO NO CONTEXTO ATUAL 
 
Durante  a  década  de  1990,  o  Brasil  apresentou  melhoras  nos  seus  índices 
educacionais.  Reduziu  a  taxa  de  analfabetismo  e  aumentou  o  nível  médio  de  escolaridade, 
ainda que menor do que décadas anteriores. Segundo Pochmann ( 2004, p. 384). 
 
Paralelamente a estes fatos, acentuaram-se os níveis de desemprego, assim como a 
precariedade, o sobretrabalho
7
 e a deteriorização dos níveis de renda, especialmente 
entre a faixa etária dos mais jovens. Com a continuidade ao longo dos anos de 1990 
da manifestação da crise  do desenvolvimento econômico brasileiro – a mais longa 
desde 1840 –, a degradação do mercado de trabalho persistiu mais acentuadamente. 
 
 
Segundo o mesmo autor (Pochmann 2004, p. 384): 
 
[...]  a  deteriorização  das  condições  de  funcionamento  do  mercado  de  trabalho,  ao 
invés  de  ser  contida  pela  melhoria  educacional,  contribuiu  para  o  desperdício  e  o 
desgaste de habilidades educacionais em atividades precárias e de baixa qualidade, 
excluindo os mais pobres dos empregos nos segmentos educacionais mais elevados. 
Ampliando consideravelmente o processo discriminatório no interior do mercado de 
trabalho, entre faixas etárias (jovens e adultos), raças e gênero. 
 
    
7
  Considera-se  sobretrabalho  as  situações  relativas  aos  ocupados com  jornada  de  trabalho  acima  de  44  horas 
semanais, aos aposentados e pensionistas que se mantêm ativos no mercado de trabalho, aos trabalhadores com 
mais de uma ocupação e ao trabalho de pessoas abaixo de 16 anos da idade (POCHMANN, 2004, p. 384). 
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Segundo  Frigotto  (2006,  p.  137)  foi  Salm  (1981)  quem  melhor  detectou  o  conflito 
entre o agigantamento patológico do sistema educacional e as condições de trabalho aviltadas 
para a maioria. Nessa perspectiva, o processo de desqualificação crescente e aviltamento do 
trabalho  advém  do  sistema  produtivo.  De  acordo  com  Salm,  “é  dentro  do  processo  de 
produção que devemos buscar a formação das qualificações requeridas e não numa instituição 
à margem, como é a escola” (SALM, 1981, apud FRIGOTTO, 2006, p. 137). 
Por outro lado, Enguita (1989, p. 151), supõe uma correspondência entre educação e 
processo de trabalho. 
 
[...] As relações sociais da educação, as relações entre os administradores e  os 
professores, os  professores e  os estudantes e  dos estudantes entre si  e com seu 
trabalho,  reproduzem  a divisão  hierárquica do  trabalho.  As  relações  hierárquicas 
refletem-se  nas  linhas  de  autoridade  vertical  que  vão  dos  administradores  aos 
professores e destes aos estudantes. A alienação do trabalho assalariado reflete-se na 
falta  de  respeito ao conteúdo  do currículo  e  na motivação do trabalho  escolar 
através, de um sistema de notas e outras recompensas externas, em vez da integração 
do  estudante  seja  com  o  processo  (a  aprendizagem)  seja  com  o  resultado  (o 
conhecimento)  do  processo de  produção educacional.  A fragmentação no trabalho 
reflete-se  na  competição  institucionalizada,  e  com  freqüência  destrutiva  entre 
estudantes, e na classificação e na avaliação efetuadas em bases meritocráticas. Ao 
adaptar os jovens a uma série de relações sociais similares às do local de trabalho, a 
escolarização  busca  conduzir  o  desenvolvimento  das  necessidades  pessoais  de 
acordo coma as suas exigências (BOWLES; GINTIS, 1976, apud ENGUITA, 1989, 
p. 151-152). 
 
O fato é que as mudanças nas formas de acumulação do capital têm gerado profundas 
alterações no modo de vida da classe trabalhadora. De acordo com Antunes (2003, p. 49-50): 
 
O mais brutal resultado dessas transformações é a expansão, sem precedentes na era 
moderna, do desemprego estrutural, que atinge o mundo em escala global. Pode-se 
dizer,  de  maneira  sintética,  que  há  uma  processualidade  contraditória  que,  de  um 
lado,  reduz  o  operário  industrial  e  fabril;  de  outro,  aumenta  o  subproletariado,  o 
trabalho precário e  o assalariamento no setor de  serviços.  Incorpora  o trabalho 
feminino  e  exclui  os  mais  jovens  e  os mais  velhos.  Há,  portanto,  um processo de 
maior heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora. 
 
Para  Antunes  (2003,  p.  50-53),  existe  um  processo  de  “heterogeneização, 
fragmentação  e complexificação  da classe  trabalhadora”,  oriundo  da  estrutura  produtiva, 
transformando  “o  interior  da  classe  trabalhadora  fabril”,  como  também  em  “novos  ramos 
como a indústria microeletrônica, e o setor de serviços”. 
É o capital que impõe a necessidade de qualificação do trabalhador. De modo geral, o 
trabalhador precisa dominar um saber geral obtido na escola e não necessariamente o domínio 
de  uma  profissão  determinada  (SAVIANI,  1986,  apud  OLIVEIRA,  2002,  p.  14).  O  saber 
geral é condição importante quanto à empregabilidade. 
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A escola  não consegue dar conta de tanta desigualdade nas relações entre homens e 
mulheres,  brancos  e  negros,  com  o  mesmo  tempo  de  escolaridade.  A  qualificação  e  a 
escolarização profissional têm se tornado um  fetiche capaz  de  romper esse processo de 
desigualdades.  “Somas  vultosas  estão  sendo  gastas  no  mundo  inteiro  para  requalificar 
trabalhadores” (SEGNINI, 2000, p. 6). 
Um grupo de pesquisa em Educação e Sociedade, da Universidade do Oeste de Santa 
Catarina – Campus Xanxerê, avaliou os impactos das ações de Educação Profissional de Nível 
Básico no  Município  de Xanxerê, no  ano  de  2002, realizadas  por intermédio  dos  cursos 
oferecidos  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  no  Plano  Nacional de  Qualificação  do 
Trabalhador (Planfor) e financiamento do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), visando 
avaliar e identificar o grau de efetivação e os  resultados dos cursos oferecidos pelo FAT, por 
meio do Sistema Nacional de Empregos (Sine), no processo de inclusão e exclusão social no 
município  dos  participantes  dos  cursos  nas  competências  esperadas  pelo  Plano  de 
Qualificação Profissional (PQP) e as suas competências. Segundo esta pesquisa, as ações de 
educação profissional desenvolvidas não contribuíram no processo de inclusão ao mercado de 
trabalho  das  pessoas  participantes  e  não  forneceram  competências  que  viabilizem  as 
qualificações  pretendidas  (GRUPO  DE  PESQUISA  EM  EDUCAÇÃO  E  SOCIEDADE, 
2003). 
A  escola,  como  fruto  de  certas  relações  humanas,  responde  às  condições  gerais  da 
produção capitalista, mas de modo contraditório. Dados sobre a educação superior brasileira 
revelam essa contradição. O Censo da Educação Superior (2005) aponta que, em 2005, foram 
oferecidas 2.435.987 vagas pelo sistema de educação superior, 115.566 a mais do que no ano 
anterior  (aumento  de  5%).  Inscreveram-se,  em  2005,  para  disputar  essas  vagas,  5.060.956 
candidatos, 6.964 a mais do que em 2004, representando um acréscimo de 0,14% na demanda 
por  vagas.  Efetivamente,  ingressaram  na  educação  superior  1.397.281  novos  alunos, 
perfazendo um total de 4.453.156 matriculados conforme dados do INEP (2007).
8
 
Essas contradições reforçam o que sugere Mandel (1985, apud OLIVEIRA, 2002, p. 
97).
 
Quanto  mais avançar esse processo de proletarização,  mais entrincheirada estará a 
divisão do trabalho no âmbito das ciências na companhia inevitável do excesso de 
especialização  e  da  idiotia  dos  peritos  e  tanto  mais  os  estudantes  se  tornarão 
prisioneiros  de uma  educação  fechada,  estritamente  subordinada  às  condições  de 
valorização do capital. 
    
8
 
Inep. Censo Escolar 2007. Disponível em: <http://www.inep.gov.br>. Acesso em: 4 jul. 2007. 
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Em entrevista realizada pelo Portal Aprende Brasil, em 29 de junho de 2000, sobre o 
trabalho e emprego, o economista Márcio Pochmann afirma que: 
 
 
A  maior  procura  por  um  curso  universitário  indica  que  o  nível  de  escolarização  do 
brasileiro  está  crescendo,  como  nos  mostra  o  censo  da  educação.  Mas,  quais  as 
mudanças provocadas por estes índices? O jovem está prolongando sua vida escolar por 
falta de oportunidade de emprego, e que assim que terminaram a faculdade enfrentaram, 
e  ainda  enfrentam  números  ainda  maiores  de  desemprego.  O  volume  de  jovens 
empregados  nos  últimos  dez  anos  permaneceu  estagnado.  Ou  seja,  tínhamos  16,9 
milhões  de  jovens empregados em 1989 e, em 1998,  tínhamos 16,1 milhões.  Ele  não 
cresceu  e,  ao  mesmo  tempo,  os  2,3  milhões  de  jovens  que  ingressaram  no  mercado 
encontraram  um mercado cujo  número  de  empregos continuou: o mesmo  [...]  não 
houve  expansão  da ocupação.  O  número  de  jovens  que  ingressaram  no  mercado  de 
trabalho  é  exatamente  o  mesmo  número do aumento  de  desemprego  juvenil.  Havia  1 
milhão de desempregados jovens em 1989. Hoje temos 3,3 milhões. É como se todos os 
jovens que ingressaram no mercado de trabalho nesse período tivessem se transformado 
em desempregados (POCHMANN, 2000, p. 1-2, grifo nosso). 
 
 
Para  o  autor,  o  aumento  do  nível  de  escolarização  não  garante  emprego.  Pelo 
contrário,  ele  demonstra  que  o  aumento  de  desemprego  coincide  com  a  elevação  da 
escolarização no Brasil. 
 
O problema do Brasil não é de desemprego flexional, isto é, há emprego para todo 
mundo, todavia  não  há pessoas que possam ocupar  as  vagas existentes, pois estão 
com uma qualificação inadequada. Isso até nós podemos ter, mas é pontual. O 
problema do  desemprego no  Brasil é  estrutural,  é  de  escassez  de  vagas,  para 
pessoas com baixa escolarização, ou ainda analfabetos (POCHMANN, 2000, p. 
2, grifo nosso). 
 
A  citação  parece  contraditória, mas,  segundo o  autor,  a  busca  por  pessoas mais 
qualificadas é pontual. O que impera é, a seu ver, o desemprego, ou a escassez de vagas no 
mercado, não importando o grau de escolarização na sociedade atual. 
Para  Pochmann  (2000),  o  desemprego,  principalmente  juvenil,  não está  diretamente 
relacionado à qualificação educacional. 
 
Os postos de trabalho que eram tradicionalmente ocupados pelos jovens estão sendo 
hoje ocupados por adultos. É por isso que as empresas dizem que o jovem não tem 
preparação.  Dizem  isso  porque  podem  contratar  pessoas  mais  qualificadas,  ainda 
que  os  postos  de  trabalho  sejam  tão simples  quanto eram  no  passado,  postos  que 
tradicionalmente eram identificados como de trabalho juvenil.
 Nos anos 90, o Brasil 
perdeu 3,2 milhões de postos de trabalho assalariados com carteira assinada, sendo 
mais de 2  milhões  apenas  para  pessoas com menos de 25 anos de idade. Hoje, os 
jovens entre 15 e 24 anos de idade representam 49% do desemprego no Brasil. Você 
tem 6,9 milhões de trabalhadores desempregados e 3,3 milhões de jovens. A minha 
avaliação  é  que  o  desemprego  está  atingindo  muito  mais  jovens  no  setor 
intermediário, na classe média, geralmente jovens de ensino técnico, que era voltado 
para o setor urbano, para a indústria. Esse foi justamente o setor que mais penalizou 
o desemprego juvenil (POCHMANN, 2000, p. 2). 
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A escolaridade, portanto, não é garantia de empregabilidade. O acesso em massa nas 
escolas brasileiras  acompanhado de um  crescente desemprego atinge, inclusive, os  mais 
jovens. A precarização, a flexibilização da legislação trabalhista, o trabalho temporário, sub-
contratado e tantas outras formas que camuflam o desemprego evidenciam que a escola não 
consegue resolver  problemas  sociais.  A  contradição entre  o  aumento da  escolarização no 
Brasil, e a extinção de vagas, de postos de trabalho, é uma contradição própria da sociedade 
capitalista  que  há  tempos  substitui  trabalhadores  por  máquinas  cada  vez  mais  potentes  na 
produção da riqueza material. É nesse cenário que se move a escola. 
No debate educativo, há oposição entre educar para as competências e educar como 
formação,  como  se  a  primeira  correspondesse  à  pressão,  isto  é,  à  pressão  resultante, 
sobretudo, das exigências do mercado de trabalho reconfigurado, em que apenas os indivíduos 
competentes têm lugar e podem circular; e à segunda correspondesse, em especial à pressão 
resultante da exigência da educação como uma mistura ambígua de emancipação individual e 
reclamação da sociedade. 
Emancipação individual, nesta sociedade, passa pelo processo de disseminação ativa 
das tecnologias e do  conhecimento.  Segundo  Demo  (1996)  há  grande  diferença  entre a 
ignorância que é mantida pela falta de conhecimento e a ignorância construída com base em 
um "conhecimento truncado”, ou seja, conhecimento incompleto. 
 Nas colocações de  Demo, inicialmente o  conhecimento  é  negado, e logo após  o 
conhecimento é distorcido ou comprometido apenas com a inovação tecnológica, para fins de 
aumento da competitividade no mercado de trabalho. A distorção e supervalorização da 
informação  de  fatos  beneficiam  e  interessam  o  sistema  capitalista.  A  avalanche  de 
informações  pode  aumentar, em  termos relativos,  a  ignorância da  maioria, reforçando  a 
estrutura de dominação existente. Transformar e manipular  informações é uma das práticas 
correntes no exercício do poder. Este novo paradigma de avanços significativos para a vida 
individual  e  coletiva,  usados  na  sociedade,  oferecendo  o  estímulo  para  constante 
aprendizagem e mudança, são  promessas  que não podem impedir a constatação de inúmeros 
desafios e problemas, como por exemplo, a exclusão social. Alguns problemas são de ordem 
técnica,  outros  de  natureza social, outros ainda, são  puramente  econômicos  e requerem  um 
compromisso político para assegurar o acesso a comunidades menos privilegiadas. 
Não podemos deixar de mencionar que os novos sistemas de  informação utilizados, 
tais como e-mails, páginas da web, etc... propiciam a divisão do trabalho; a impessoalidade 
nas relações; pontuam a  hierarquia e a autoridade; prevêem  as rotinas e os procedimentos, 




 
38
 

funções e ações, a competência técnica empregável e  especializações dando ênfase à divisão 
do trabalho. 
O  sistema  informatizado  de  comunicação  e  trabalho  tornou  os  procedimentos 
burocráticos  e  essenciais  à  comunicação  a  tal  ponto  que  entendemos  ser  a  comunicação  o 
novo fator de dominação do capitalismo contemporâneo. 
Isto  significa  assumir  o  caráter  absoluto  da  distinção  conhecimento  como 
competências,  conhecimento  como  formação  ou,  mais  estritamente,  admitir-se  que  se 
desenha, em dimensões globais, uma nova proposta para a educação no que diz respeito ao 
desenvolvimento das capacidades individuais, capaz, por si, de induzir a liberdade individual 
e  grupal.  O  que  aqui  está  em  causa  é,  antes,  uma  reconstrução  dos  limites  e  das 
potencialidades do próprio indivíduo. 
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3 CONTEXTUALIZANDO O MUNICÍPIO DE XAXIM 
 
Neste capítulo são tratados  os aspectos relativos ao  município catarinense  onde a 
pesquisa foi realizada (Município de Xaxim), particularmente seu processo histórico e suas 
principais características demográficas, sócio-econômicas e educacionais. 
O município de Xaxim, (SC), possui uma população de 24.780 habitantes, segundo o 
IBGE (2005); 18.089 habitantes residem na área urbana e 6.690 na área rural. Ao todo, são 
6.217 domicílios. Sua base econômica é a agricultura, principalmente a cultura do milho e a 
produção de erva-mate, porém é na avicultura, bovinocultura de leite e na suinocultura que se 
consolida  sua  posição  de  destaque  no  Oeste  catarinense.  Xaxim  possui  clima  mesotérmico 
úmido com verões quentes e invernos frios, sendo a sua temperatura média 18,7°C. 
 
3.1  SITUANDO  O  MUNICÍPIO  DE XAXIM, SUAS  CARACTERÍSTICAS  SOCIAIS, 
ECONÔMICAS E EDUCACIONAIS 
 
A origem do nome Xaxim, segundo Oliveira (1992), deve-se a várias hipóteses, mas a 
mais pertinente é a de que Xaxim foi terra de índios Kaigangs e caboclos. Na língua indígena 
Tupi, significa “pequena queda d’água”, isso por volta de 1862. Os primeiros colonizadores 
chegaram à região em 1920. 
O  município  foi  criado  em  30  de  dezembro  de  1953,  pela  Lei  de  n°  133, 
desmembrando-se do  município  de  Chapecó.  Entretanto,  a  data  de  instalação  do município 
somente  ocorreu  em  22  de  fevereiro  de  1954;  a  data comemorativa  emancipatória  é  20  de 
fevereiro. 
Xaxim é privilegiado pela sua localização geográfica. Cortado em toda a sua extensão, 
no  sentido  Leste-Oeste,  pela  rodovia  federal,  a  BR  282,  principal  corredor  de  tráfego 
rodoviário do Mercosul. Caracteriza-se, também, pelas paisagens naturais e quedas de água no 
interior do município. Faz divisa com os municípios de Lajeado Grande, Xanxerê, Arvoredo, 
Chapecó,  Cordilheira  Alta  e  Coronel  Freitas  (ASSOCIAÇÃO  DOS  MUNICÍPIOS  DO 
OESTE CATARINENSE, 2006). 
A vegetação do município é composta de matas com madeiras de lei e diversos 
reflorestamentos de  eucaliptos,  erva-mate e  bracatinga; da mata  nativa, muito  pouco  restou  
em razão do desmatamento no território de origem provocado pelas madeireiras e em virtude 
do desmembramento no território com a criação de novos municípios nesse local. 
Distancia-se  da  capital  do  estado,  Florianópolis,  por  594  km, localizada  na  região 
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Oeste, na Microrregião do Alto Irani. Sua altitude é de 770 metros acima do nível do mar e 
sua latitude é de 260º96’22’’ (XAXIM, 2005). 
Há  uma  diversidade  de  empresas instaladas  em  Xaxim  como  abatedouro de  aves, 
indústria de erva-mate, madeireiras, fábricas de móveis, fábrica de rações, malharias, fábricas 
de  embalagens  de  ráfia,  indústria  de  funilaria  e  tornearia  e  comércio  em  geral  (XAXIM, 
2005). 
A  diversidade  econômica  do município se acentuou  apartir dos  anos 90,  em  virtude 
dos seguintes itens: crescente perda de dinamismo da economia rural local, diante do contexto 
de  globalização  e  competitividade;  dificuldade  de  inserção  da  pequena  prioridade  rural  no 
mercado  e  as  precárias  condições  de  moradia  de  parcela  significativa  da  população,  com 
deficiências de saneamento básico, acesso à saúde e educação. 
Como conseqüência dos fatores mencionados, advém a baixa capacidade de absorção 
de mão-de-obra e retenção da população, gerando êxodo rural e emigração ao centro urbano 
em busca da melhoria de qualidade de vida. A agropecuária e a agroindústria constituem a 
base  da  sua  estrutura  produtiva. Nesse aspecto, os  produtos  de  maior  relevância são grãos, 
milho e soja, suínos, aves, bovinos de corte e leite, frutas, erva-mate e fumo. 
Ressalta-se, também, a grande concentração de propriedades rurais de até 50 hectares 
(minifúndios,  95%  das  propriedades)  na  área  de  abrangência  da  região.  Ao  mesmo  tempo, 
deve-se considerar que, apesar do segmento das pequenas propriedades possuírem relevante 
importância  na  base  produtiva  da  região,  é,  também,  o  mais  vulnerável  (SANTA 
CATARINA, 2000). 
Os jovens  pouco qualificados para os padrões tecnológicos emigram, em geral, para 
um  período  de  pouco  espaço  de  tempo  para  suplementar  a  escassa renda  da  família, em 
especial,  nas  etapas iniciais  de formação de seus próprios lares,  quando  têm  pouco capital, 
terra herdada ou trabalho para permitir sua sobrevivência no interior de sua própria unidade 
produtiva.  Num estágio seguinte dessa  dupla transição, as moças estão mais expostas a 
alternativas  à  vida  e  alcançam  mais  anos  de  educação  formal  que  podem  servir  como 
passaportes para trabalhos qualificados e, freqüentemente, não voltam ao campo. 
Em  Xaxim,  a  situação  social  descrita  no  Diagnóstico  da  Exclusão  Social  em  Santa 
Catarina (Mapa da Fome) realizado pelo Icepa, em 2000, mostra que Xaxim possuía 22.857 
habitantes, cuja renda per capita mensal era de R$ 310,46; as pessoas com renda insuficiente 
totalizavam  3.438  entre  o  meio  rural  e  o  urbano,  ou  seja,  15%  da  população;  as  pessoas 
consideradas pobres eram 8.875, isto é, 38,8%; existiam 804 famílias com renda insuficiente, 
portanto, 12,9% da população do município (BOCHARDT, 2003, p.3). 
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Com relação aos indicadores de saúde, educação e renda, o índice de Desenvolvimento 
Humano do Município de Xaxim, no ano de 2000, apresentava a expectativa de vida em torno 
de 73,9% em relação aos nascimentos; a taxa de alfabetização de adultos era de 90,4% e a 
taxa bruta de freqüência escolar  era de 84,1%. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-
M) era 0, 809, ocupando a posição de número 95 no estado de Santa Catarina. 
Quanto  aos  serviços  públicos  de  água,  esgoto,  coleta  de  lixo,  energia  elétrica  e 
telefone, os dados a seguir mostram que 6.217 residências eram atendidas por esses serviços, 
destas,  95% possuíam  água  no domicílio, porém, somente 70%  eram abastecidas pela rede 
pública de água encanada; esgoto 10%; coleta de lixo 74%; rede elétrica 96%; telefone 39% 
(SANTA CATARINA, 2000). 
O  Índice  de  Desenvolvimento  Humano  (IDH),  apoia-se  em  três  das  dimensões 
humanas: o acesso à educação; o direito a uma vida longa e saudável; e o direito a um padrão 
de  vida decente. Muito  mais  do  que uma  representação  do conceito  de  desenvolvimento 
humano na sua complexidade, o índice é um “catalisador” da clássica dimensão econômica. 
O IDH sintetiza as dimensões básicas e universais da vida, que são as condições para 
que  as  escolhas  e  oportunidades  dos  indivíduos  possam  ser  ampliadas:  o  acesso  ao 
conhecimento (educação), o direito a uma vida longa e saudável (longevidade) e o direito a 
um  padrão  de  vida  digno  (renda).  Pela  sua  simplicidade,  o  IDH  não  aprofunda  cada  uma 
dessas dimensões, mas permite comparar o nível geral alcançado pelos outros municípios no 
atendimento  dessas  necessidades  básicas  para  que  os  indivíduos  possam  desenvolver  suas 
capacidades e suas escolhas. 
O valor do índice representa mais do que as condições de educação, de longevidade e 
de  renda.  Representa  o alcance,  pelos  indivíduos  do  município, de  novas  capacidades  e  de 
liberdades  de  escolha. Em suma, um  baixo  índice significa  que os  indivíduos  vivem em 
condições de miséria e opressão que entravam  o crescimento do ser humano em direção a ele 
mesmo,  ou que  as  escolhas  simplesmente  não  estão disponíveis  e  muitas oportunidades  na 
vida mantêm-se inacessíveis, conforme o Relatório do Desenvolvimento Humano (PNUD). 
O  que  o  índice  revela,  na  verdade,  são desigualdades sociais entre  os  habitantes  do 
município  de  condições  e  de  acesso  às  escolhas  e  a  inclusão  de  acesso  a  diversas 
oportunidades na sociedade. 
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3.2 A  MICRORREGIÃO
 
DA
 
ASSOCIAÇÃO
 
DOS
 
MUNICÍPIOS
 
DO
 
ALTO
 
IRANI
  – 
Amai 
 
A  população  de  Xaxim  como,  aliás,  de  toda  a  região  Oeste  de  Santa  Catarina  era 
composta de índios Kaingangs, sabendo-se que alguns grupos de guaranis também viveram, 
mas de maneira intermitente, em alguns recantos da área. 
A  população  nativa  foi  praticamente  dizimada  como  conseqüência  do  processo 
gradativo de ocupação pela colonização das terras por parte dos imigrantes europeus e seus 
descendentes.  Da  população  indígena  sobra,  na  atualidade,  o  reduzido  número  de  cerca  de 
1.200 indivíduos que vivem confinados nos municípios de Ipuaçu e Entre Rios, sob custódia 
da  Fundação  Nacional  do  Índio  (Funai)  (ASSOCIAÇÃO  DOS  MUNICÍPIOS  DO  ALTO 
IRANI, 2006). 
 
3.2.1 O processo de povoamento e colonização 
 
O  processo  de  ocupação  e  colonização  das  terras  percorreu  duas diferentes  etapas 
históricas, impulsionadas  por  duas dinâmicas diferentes. No  primeiro  momento, ou  etapa 
histórica, desde a época em que a região era conhecida como “as terras situadas entre o Rio 
Iguaçu e o Rio Uruguai”, o processo de colonização se caracteriza como início de exploração 
e  ocupação,  mais ou  menos aventureiro,  comandado  pela  necessidade de estabelecer  as 
fronteiras  nacionais,  providenciais  e,  por  fim,  estaduais  da  região  Sul  limítrofe  com  a 
Argentina.  Esse  primeiro  momento  da  ocupação  do  Oeste  catarinense  foi  comandado  por 
representantes de  expedições bandeirantes, vindas de São Paulo  através do  Paraná, mais 
precisamente, de fazendeiros oriundos de Guarapuava, Palmeiras, Palmas, muitos dos quais 
apenas  interessados  em  atingir  o  Rio  Grande  do  Sul,  em  suas  “viagens  de  tropas” 
(OLIVEIRA, 1992). 
O segundo momento desse processo teve início com o fim da Guerra do Contestado, 
com  a  solução  do  litígio  entre  os  estados  do  Paraná  e  Santa  Catarina.  Ele  se  processa  em 
conseqüência da expansão da área colonial procedente do Rio Grande do Sul. Integram essa 
frente descendentes de imigrantes europeus, sobretudo os italianos e, em menor porcentagem, 
alemães e poloneses. Por intermédio de empresas particulares de colonização que passaram a 
desmembrar as enormes propriedades de antigos fazendeiros e seismeiros vindos do Norte, os 
colonos  gaúchos  passaram  a  explorar  de  forma  intensiva  os  recursos  florestais  e  a  cultivar 
decididamente o solo. Dessa  forma,  a principal atividade econômica  de Xaxim  foi, durante 
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muito tempo, a extração de madeira e o cultivo da erva-mate; a primeira, vendida à Argentina, 
transportada em “balsas” pelo Rio Uruguai, e a segunda, como produto de consumo interno 
nos três Estados do Sul (ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ALTO IRANI, 2006). 
Mais  tarde, a rica fertilidade do  solo, associada às  boas condições topográficas, deu 
origem, paralelamente à atividade de extração de madeiras e erva-mate, à cultura do milho, do 
feijão, juntamente com a  criação  de suínos, abrindo condições favoráveis ao surgimento  da 
agroindústria,  que  hoje  desponta  como  principal  força  a  comandar  o  processo  de 
desenvolvimento municipal e regional (XAXIM, 2005). 
O Oeste catarinense começou a ser colonizado a partir de 1640; até então, era habitado 
por  índios  Kaigangs.  Nessa  região,  com  freqüência,  havia  confrontos  entre  índios  e 
Bandeirantes Paulistas que seguiam para o Rio Grande do Sul. 
As primeiras famílias a chegar à região, em 1885, oriundas do Paraná, especificamente 
de  Guarapuava  e  Palmeira,  instalaram-se  no  município  de  Chapecó.  Apenas  em  1893, 
observou-se  uma  colonização  mais  efetiva  da  região,  com  a  chegada  de  inúmeras  famílias 
oriundas  do  Rio  Grande  do  Sul.  Eram, em  sua  maioria,  imigrantes europeus  formados  por 
alemães,  italianos,  poloneses,  entre  outros.  Ao  chegarem,  essas  famílias  encontraram 
inúmeras  belezas  naturais  como  a  Bacia  Hidrográfica  do  Rio  Chapecó  e  Chapecozinho  e 
imensas florestas nativas (ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS  DO OESTE  DE SANTA 
CATARINA, 2006). 
Três fatores que contribuíram para o desenvolvimento da região do Alto Irani, assim 
como de todo o restante do Oeste de Santa Catarina, datam do século XX. O primeiro foi a 
chegada de empresas colonizadoras, o segundo, a abertura da estrada federal denominada BR-
282  e,  por  último,  a  instalação  de  agroindústrias  de  suínos  e  aves,  que  fomentam  o 
desenvolvimento  econômico da  região.  O que  mais  caracteriza  Xaxim na  agricultura  é a 
agroindústria de aves, o plantio e cultivo da erva-mate. 
Os municípios  que formam a  região do  Alto Irani  derivam,  em sua maioria,  do 
município de Chapecó, com exceção de Ponte Serrada, que teve parte de seu território cedido 
pelo município de Joaçaba (XAXIM, 2005). 
Propondo-se a defender os interesses dos municípios, surge em 1978, a
  Associação 
dos Municípios do Alto Irani, a Amai, composta pelos municípios de Abelardo Luz, Faxinal 
dos  Guedes,  Galvão, São  Domingos,  Vargeão,  Xaxim  e  Xanxerê (ASSOCIAÇÃO  DOS 
MUNICÍPIOS DO ALTO IRANI, 2006). 
Como entidade municipalista, mantida exclusivamente com recursos dos municípios, a 
Amai  é  um  órgão  prestador  de  serviços  e  assessoramento  técnico  aos  municípios 
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consorciados, visando ao desenvolvimento integrado da microrregião. 
Com sede própria no centro de Xanxerê, a Amai conta, atualmente, em sua estrutura 
técnica,  com  dez  colaboradores  nas  áreas  de:  engenharia  civil,  agrimensura,  cartografia  e 
planejamento,  informática,  movimento  econômico,  administrativa  e  unidade,  que  realizam 
cotidianamente  dezenas  de  ações  que  ampliam  e  fortalecem  capacidade  administrativa, 
econômica  e  social  dos  municípios,  por  meio  da  assistência  técnica  e  do  desenvolvimento 
regional,  aos  municípios  associados.  O  caráter  cooperativo  da  Associação,  supõe  troca  de 
experiências  para  fortalecimento  dos  municípios  da  região  (ASSOCIAÇÃO  DOS 
MUNICÍPIOS DO ALTO IRANI, 2006). 
 
3.2.2 Situando o sistema educacional no município de Xaxim 
 
O  sistema  educacional  do  município  de  Xaxim  é  composto  por  escolas  municipais, 
estaduais e particulares. Segundo dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Educação, no 
ano  de  2006,  na  rede  municipal,  havia:  cinco  Centros  de  Educação  Infantil  que  atendiam 
crianças com idade entre 0 a 5 anos, num total de 404 crianças. Destas, 101 freqüentavam o 
berçário, 95 o Maternal I, 112 o Maternal II, e a Pré-escola atendia 96 crianças. 
Há seis escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental, com 3.007 alunos, destes, 
426 em Educação Infantil, 1.073 em Séries Iniciais e 608 em Séries Finais (XAXIM, 2006b). 
A rede estadual de educação possui 6 escolas, com um total de 3.644 alunos do pré-
escolar ao ensino médio (XAXIM, 2006a). O município conta ainda com uma escola da rede 
privada  que  oferece  ensino  pré-escolar  e  médio,  bem  como  cursos  profissionalizantes, 
atendendo  em média 192  alunos (XAXIM,  2006a). Xaxim ainda  possui três instituições de 
ensino  superior:  Celer  Faculdades,  Universidade  Comunitária  Regional  de  Chapecó 
(Unochapecó)  e  a  Universidade  do  Oeste  do  Paraná  (Unopar),  esta  última  oferece  ensino 
superior a distância. 
Compõe ainda a rede educacional, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
de Xaxim (Apae), o Núcleo de Atendimento Educacional de Jovens e Adultos (Naes), a Casa 
Familiar  Rural  e  o  Centro  de  Atendimento  à  Criança  e  ao  Adolescente  (Ceaca),  onde  são 
atendidas aproximadamente 600 crianças e adolescentes em programas sociais e projetos, por 
meio  de  atividades  socioeducativas,  desenvolvidas  pela  Secretaria  Municipal  do 
Desenvolvimento Comunitário. 
Os matriculados na 1ª a 4ª série mantém-se no sistema educacional nas 5ª e 8ª série e 
anos finais do Ensino Fundamental, totalizando 18.799 alunos. Destes, apenas 9.165 alunos, 
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ou 48,75%, estão matriculados no  Ensino Médio. Dados  do censo escolar de  1999  a  2006, 
mostrados na Tabela 2. 
 
Tabela 2:
 Total de matriculados no Município de Xaxim (1999 a 2006) 
Ano  Dependência  1ª a 4ª Séries e Anos Finais  5ª a 8ª Séries e Anos Finais  Ensino Médio (Regular) 
  Estadual  -  2.816  1.015 
1999  Municipal   -  1.555  0 
  Privada   -  94  0 
 
Total    4.465  1.015 
  Estadual  1.006  1.750  1.187 
2000  Municipal  1.058  464  0 
  Privada  48  37  0 
 
Total  2.112  2.251  1.187 
  Estadual  1.022  1.698  1.098 
2001  Municipal  971  540  0 
  Privada  42  45  0 
 
Total  2.035  2.283  1.098 
  Estadual  1.040  1.564  1.152 
2002  Municipal  959  534  0 
  Privada  48  31  17 
 
Total  2.047  2.129  1.169 
  Estadual  976  1.390  1.285 
2003  Municipal  959  540  0 
  Privada  32  41  32 
 
Total  1.967  1.971  1.317 
  Estadual  904*  1.327  1.158 
2004  Municipal  1.084*  566  0 
  Privada  35  46  58 
 
Total  2.023  1.939  1.216 
  Estadual  924*  1.279  1.868 
2005  Municipal  1.078*  539  0 
  Privada  65  42  55 
 
Total  2.025  1.860  1.123 
  Estadual  925*  1.216  989 
2006  Municipal  1.239*  642  0 
  Privada  21  43  51 
 
Total  2.185  1.901  1.040 
Total geral 
1999 a 2006 
  14.394  18.799  9.165 
Fonte:  Tabela  elaborada  pela  autora  a  partir  dos  dados  do  Instituto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas 
Educacionais, Censo Escolar/Matrícula. Disponível em:  <http://www.inep.gov.br/>. Acesso em: 4 jul. 2007. 
Obs. Não foram computados os dados do ano de 1999, porque a metodologia adotada não era uniforme com os 
anos seguintes. 
* Educação Especial, (incluídos na soma) 
 
No Estado de Santa Catarina, os dados do censo escolar de 2004 a 2006, mostrados na 
Tabela 3, indicam que o total de alunos de 1ª a 4ª série, 1.504.158, permanecem no sistema 
educacional da 5ª a 8ª série e anos finais, apenas 1.364.042, ou seja, 9,31% a menos. Do total 
de matriculados de 5ª a 8ª série, 1.364.042 alunos, 62,83%, ou 857.031 alunos, permanecem 
matriculados no ensino médio. 
Quando se comparam os números municipais com os estaduais relacionados na Tabela 
3, constata-se que Xaxim está em desvantagem em relação à média estadual dos últimos três 
anos, que é de 62,8%, contra 59,3%. Verifica-se que apenas 59,3% dos alunos matriculados 
em Xaxim no ensino fundamental dão continuidade em seus estudos até o ensino médio. 
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Tabela 3: Total de matriculados no Estado de Santa Catarina (2004 a 2006) 
Ano  Dependência  1ª a 4ª série e anos finais  5ª a 8ª série e anos finais  Ensino Médio (Regular) 
  Estadual  184.760  268.373  249.324 
2004  Municipal  279.895  150.683  1484 
  Privada  35.697  39.102  46.293 
  Total  500,352  458.158  297.101 
  Estadual  179.288  261.426  237.268 
2005  Municipal  278.249  153.686  1219 
  Privada  35.865  38.968  46.811 
 
Total  495.407  454.080  285.298 
  Estadual  181.309  258.648  227.466 
2006  Municipal  288.494  155.032  1.161 
  Privada  36.588  38.124  45.997 
 
Total  508.397  451.804  274.632 
Total Geral 
2004 a 2006    1.504.158  1.364.042  857.031 
Fonte:  Tabela  elaborada  pela  autora  a  partir  dos  dados  do  Instituto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas 
Educacionais, Censo Escolar/Matrícula. Disponível em: <http://www.inep.gov.br>. Acesso em: 28 ago. 2007 
* Educação Especial (incluídos na soma) 
 
 
Para  melhor  visualizar  esses  números,  foi  construído  o  Gráfico  2,  com  os  números 
totais de alunos matriculados nas três redes de ensino, municipal, estadual e escolas privadas, 
em Xaxim. 
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Gráfico 2: Total geral de alunos matriculadas no sistema regular de ensino no município de 
Xaxim, período 2000 a 2006. 
Fonte:  Gráfico  elaborado  pela  autora  a  partir  dos  dados  do  Instituto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas 
Educacionais, Censo Escolar/Matrícula. Disponível em: <http://www.inep.gov.br> Acesso em: 4 jul. 2007. 
Obs. Não foram computados os dados do ano de 1999, porque a metodologia adotada não era uniforme com os 
anos seguintes. 
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A análise do Gráfico 2 mostra que os matriculados na 1ª e 4ª série e anos finais, no ano 
de  2000  a  2003,  teve  um  decréscimo  de  145  alunos  ou  6,8%  no  número  de  matriculados 
nessas séries, voltando a crescer nos anos seguintes. Em relação aos alunos de 5ª a 8ª série e 
anos finais, percebe-se que os números se mantêm estáveis com pequenas oscilações durante 
todo o período analisado. 
Já  na  análise  dos  matriculados  no  ensino  médio,  observa-se  que  até  o  ano  de  2003 
houve  crescimento  com  pequenas  oscilações  no  número  de  matrículas;  após  esse  período, 
verifica-se uma tendência de queda no número de alunos matriculados no sistema regular de 
ensino no município de Xaxim. No ano de 2003, havia 1.317 alunos matriculados caindo para 
1.040 no ano de 2006, uma redução de 277 alunos ou 21,03% no período. 
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4 AS RELAÇÕES ENTRE EDUCAÇÃO E EMPREGO EM XAXIM. 
 
Neste capítulo são apresentados os dados empíricos deste trabalho,  coletados junto ao 
Sine  de  Santa  Catarina,  órgão  do  Ministério  do  Trabalho  e  do  Emprego,  e  mais 
especificamente, do Sine, de Xaxim – SC, campo empírico deste estudo. 
 
4.1. Regulamentação do Sine em Santa Catarina 
 
O Sistema Nacional de Empregos de Xaxim – SC (2005), integra o sistema estadual 
público de intermediação de empregos por meio de redes de programas computadorizados e 
que funcionam em nível nacional. 
O Sistema Nacional de Empregos  de Santa Catarina (2007), foi constituído  pelo 
Decreto  n° 76.403, de 8  de  outubro de  1975, e  tem como  coordenador e  supervisor  o 
Ministério do Trabalho e Emprego, com intermediação da Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego  e  da  Secretária  do  Desenvolvimento  Social,  Trabalho  e  Renda.  Sua  criação 
fundamenta-se na convenção n° 88 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
O Sistema Nacional de Empregos (2006), tem como missão: “Propiciar atendimento 
integrado e de qualidade na área do trabalho, buscando a melhoria de vida do trabalhador e o 
desenvolvimento do Estado”. 
O  Sine  tem  por  objetivo  prestar  serviços  ao  trabalhador  com  intuito  de  proteção  e 
melhoria  nas  condições  de  acesso  ao  mercado  de  trabalho  e  permanência  nele.  Possui, 
atualmente, 105 postos de atendimento em 104 municípios do estado
 de Santa Catarina. 
O  atendimento  integrado  é  realizado  com  recursos  do  Fundo  de  Amparo  ao 
Trabalhador (FAT), mediante a execução de ações e programas desenvolvidos pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego nos estados e municípios, por intermédio de convênios de cooperação 
técnica e financeira. 
 
4.1.1 Serviços oferecidos pelo Sine em Santa Catarina 
 
São  oferecidos  ao  trabalhador,  gratuitamente,  os  seguintes  serviços e  informações: 
intermediação  de  mão-de-obra;  seguro desemprego;  qualificação  profissional;  informação  e 
análise sobre o mercado de trabalho. 
Por meio da intermediação de mão-de-obra o Sine, procura recolocar trabalhadores no 
mercado de trabalho, incluindo  a intermediação de jovens entre 16 e 24 anos, por meio  do 
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Programa Nacional Primeiro Emprego (PNPE). 
Quanto  ao  seguro  desemprego,  é  um  benefício  concedido  ao  trabalhador 
desempregado,  dispensado  de  suas  funções,  sem  justa  causa,  que  comprovar  requisitos 
determinados e previstos em lei. O trabalhador desempregado tem um prazo de 7 a 120 dias, 
contados  a  partir  da  sua  dispensa,  para  requerer  o  benefício.  Ainda  quanto  ao  seguro 
desemprego, o Sine faz o encaminhamento, mas não efetua o pagamento
9
. 
A  qualificação  profissional  oferecida  ao  trabalhador  pelo  Sine  obedece  ao  Plano 
Nacional de Qualificação (PNQ), iniciado em 15  de julho de 2003, em  substituição ao 
Planfor,  e  executado  por  meio  do  Plano  Territorial  de  Qualificação  (Planteq).  O  Programa 
Serviço Voluntário Civil (PSVC) do  Sine,  também oferece qualificação profissional  aos 
jovens  entre  16  a  24  anos,  da  mesma  forma  dentro  do  âmbito  do  Plano  Nacional  de 
Qualificação.  O  plano  possui  uma  estrutura  de  gestão  e  execução  que  reúne  financiadores, 
avaliadores  e  participação  de  órgãos  públicos  estaduais  e  municipais,  universidades  e 
fundações,  escolas  comunitárias  e  instituições  rurais  e  urbanas,  organizações  não-
governamentais e seus consórcios. 
Em  relação  às  informações  sobre o  mercado  de trabalho,  o  Sine organiza, analisa e 
divulga  tais  dados.  Essas  informações  são  utilizadas  pelo  próprio  Sine  e  outras  entidades 
governamentais para planejar políticas de trabalho e renda. 
Os  dados  levantados  pelos  registros  administrativos  do  Ministério  do  Trabalho, 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) e Relação Anual de Informações 
Sociais (Rais) servem para conhecer o mercado de trabalho do Estado, regiões e municípios. 
O  cruzamento  dessas  informações  permite  identificar  o  perfil  (gênero,  idade 
escolaridade, faixa etária, salário) dos trabalhadores nos diversos níveis geográficos, setoriais 
e ocupacionais. 
No  Estado  de  Santa  Catarina,  o  Sistema  Nacional  de  Empregos  (2005),  período  de 
janeiro a dezembro de 2004, retrata, conforme Tabela 4, a flutuação de emprego segundo a 
escolaridade.   
 
 
 
   
 
9
  O  valor  do  benefício  é  calculado  com  base  no  salário  recebido  nos  últimos  três  meses  trabalhados  e 
devidamente comprovados. O valor a ser percebido nunca poderá ser inferior ao salário mínimo previsto em 
lei. O recebimento do benefício ocorre após 30 dias, contados a partir da data de entrega do requerimento no 
Sine ou na Caixa Econômica Federal. O requerente pode receber o auxílio desemprego em qualquer agência 
da  Caixa  Econômica  Federal  ou  casa  lotérica  credenciada.  Para  a  retirada  do  dinheiro,  deve  apresentar  o 
“cartão cidadão”. 
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Tabela 4: Flutuação do emprego formal segundo a escolaridade em Santa Catarina (2004) 
Escolaridade  Admitidos  Desligados  Saldo 
Analfabeto 
3.045

3.360

-315
4ª série incompleta 
21.936

21.511

425
4ª série completa 
62.340

61.310

1.030

8ª série incompleta 
95.879

91.154

4.725

8ª série completa 
155.919

139.305

16.614

2º grau incompleto 
81.081

68.104

12.977

2º grau completo 
184.610

139.901

44.709

Superior incompleto 
24.512

18.257

6.255

Superior completo 
25.687

21.356

4.331

Total 
655.009

56
4.258

90.751

Fonte:  Elaborada  por  Osnildo  Vieira  Filho,  servidor  do  Setor  de  Informação  e  Análise  do  Mercado  de 
Trabalho/Sine/SC a partir dos dados do Sistema Nacional de Empregos (2004). 
Período:  janeiro  de  2004  a  dezembro  de  2004.  Disponível  em: 
<http://www.sine.sc.gov.br/tabelas/caged/arquivos/escolaridade.xls<. Acesso em: 15 out. 2005. 
 
Pela Tabela 4, pode-se observar que o desemprego, pelo menos no ano 2004, ocorre 
em  todas  as  faixas  de  escolarização,  incluindo  os  analfabetos  e  os  de  ensino  superior 
completo. O maior número de empregados possuem o 2º grau completo no Estado de Santa 
Catarina, ou seja, 28,2% dos 655.009 admitidos no ano de 2004. 
 
 

 
Gráfico 3: Flutuação do emprego formal segundo a escolaridade em Santa Catarina.
 
Fonte: Sistema Nacional de Empregos (2004). 
Disponível em: <http://www.sine.sc.gov.br/tabelas/caged/arquivos/escolaridade.xls>. Acesso em: 15 out. 2005. 
 
No  gráfico  acima,  observa-se  que,  apesar  do  crescente  desemprego,  os  poucos  que 
estão sendo contratados são os trabalhadores com o segundo grau completo e não os de maior 
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escolaridade.  Segundo Aued  ([199-], p. 8), do  ponto de vista  sociológico, o cruzamento de 
indicadores estatísticos  não  dispensam  pesquisa  etnográfica,  pois  os  dados  precisam  ser 
tratados à luz de um certo contexto social. 
Portanto, cabe a indagação: quem é o desempregado? O desemprego é algo normal e 
natural nessa sociedade? Qual é o limiar de tolerância dessa invalidação social? Para a autora, 
a  problemática,  sobre  quem  é  o  desempregado,  em  uma  primeira  ordem  de  questões,  diz 
respeito  ao  processo  de  reconhecimento  desse  personagem  socialmente,  e  isso  implica  em 
apreender o movimento da própria sociedade que engendra o desemprego. 
Demissões  em  massa  são  reestruturações;  eliminação  de  cargos  é  enxugamento; 
estratégia para redução de pessoal é reengenharia; método para reduzir salários e benefícios 
por  meio  da  terceirização.  O  nosso  conceito  de  desemprego  contém  uma  abordagem 
multidimensional  do  fenômeno,  situação  em  que  o  indivíduo  não  executa  qualquer  tarefa 
específica  e  remunerada,  é  aquilo  que fazemos,  em  detrimento  da  satisfação  social  das 
necessidades de  sobrevivência, é a falta de trabalho remunerado, podendo  na sua forma 
continuada  conduzir  a  uma  situação  de  degradação  ou  desvalorização  das  capacidades  do 
indivíduo com conseqüências de diversos fatores, entre eles, podendo conduzir a situações de 
exclusão social e vulnerabilidade. 
O desemprego, por conseguinte, é atualmente  tema de reflexões e debates em virtude 
de seu crescimento e de sua abrangência em toda a classe trabalhadora. Ele atinge, inclusive, a 
população de maior escolaridade. 
 
 
4.1.2 Instalação do Sistema Nacional de Empregos em Xaxim 
 
O Sine em Xaxim surgiu em 1999, juntamente com o Conselho Municipal do Trabalho 
e  Emprego  (CMTE)  (Anexo  1)  e  a  Câmara  de  Dirigentes  Lojistas  (CDL)  de  Xaxim.  Foi 
designado um funcionário municipal para  atuar como agente responsável pelo Sine, que na 
época, atuava também como diretor do Centro Profissionalizante Municipal. 
O  Conselho  Municipal  do  Trabalho  e  Emprego  (CMTE)(Anexo  2)  de  Xaxim,  e  a 
direção do centro profissionalizante e a secretaria regional do Sine/SC da cidade de Chapecó 
solicitaram a implantação de um posto do Sine em Xaxim, no ano de 1998 (Anexo 3)
10
. 
A prefeitura municipal, em parceria com o  Governo do Estado, tinha por objetivo a 
profissionalização dos indivíduos em face de expansão das indústrias do município, tais como 
   
 
10
 A formação do Conselho Municipal do Trabalho e do Emprego (CMTE), pela Portaria n° 360/99 (Anexo 2) e 
o Decreto n° 123/99 (Anexo 3) foi pré-requisito para a instalação de um posto do Sine local.  
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Chapecó Avícola, hoje Diplomata, Rafitec Indústria de Rafia, Tronic Indústria de Calçados e 
Esportivos, entre outras. 
 
4.1.3 Localização do Sine de Xaxim e seu funcionamento 
 
O Sine de Xaxim integra o sistema Sine do estado de Santa Catarina. Localiza-se no 
bairro  Guarany,  Rua  Julio  Lunardi,  n°  1.657, juntamente  com  Centro  Profissionalizante 
Alisson Sordi. 
O Sine possui duas funcionárias municipais cedidas pelo convênio Sine – Prefeitura. 
Uma  funcionária  concursada  é  diretora  do  posto  e  a  outra,  é  diretora  do  Centro 
Profissionalizante Alisson Sordi. 
O Sine faz uso apenas de uma sala de tamanho de 3 x 3,50 metros, dividida em dois 
ambientes. Nesse local, há 2 mesas, 8 cadeiras, 1 armário, 1 computador com programas do 
Sine, 1 linha de telefone e fax. 
No  mesmo  prédio,  existem  8  salas  destinadas a  cursos  profissionalizantes  sob  a 
responsabilidade da  prefeitura  municipal.  No  momento  da  pesquisa,  funcionava  apenas  um 
curso de corte e costura, com duração de 3 meses, com 45 mulheres. 
A divulgação de cursos profissionalizantes é feita pela rádio cultura AM do município, 
intitulada  Rádio  do  Povo,  de  propriedade  particular,  em  horário  pago  pela  prefeitura 
municipal.  Outro  meio  de  informação  é  o  telefone  ou,  ainda,  no  próprio  balcão  de 
atendimento do Sine.  
Durante  o período de  observação realizado dentro do Sine,  de 5 a 7 de  fevereiro de 
2007, verificou-se que cerca de 16 a 20 pessoas buscam diariamente os serviços lá oferecidos. 
Nesses dias, todos os indivíduos estavam solicitando seguro-desemprego. 
Todos  os  atendimentos  da  agência,  incluindo  a  intermediação  de  emprego,  são 
oferecidos  gratuitamente aos trabalhadores, pois são financiados pelo Fundo  de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). A intermediação de mão-de-obra destina-se à inserção ou recolocação do 
trabalhador no mercado de trabalho local, diminuindo, com isso, o tempo de espera, tanto para 
quem procura emprego quanto para quem oferece emprego, segundo informações do Sistema 
Nacional de Emprego de Xaxim (2006). 
As vagas de trabalho oferecidas aos candidatos inscritos no Sine provêm de empresas 
locais e de profissionais liberais, cuja relação de emprego é assegurada pela Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT). 
 




 
53
 

A seleção dos candidatos não é realizada pelo Sine. O Sine realiza apenas a triagem, 
com informações contidas na carteira de trabalho. Verifica-se no programa implantado pelo 
Sine se o indivíduo já possui cadastro na agência. Se o candidato não possuir ficha, o cadastro 
é  feito  nesse  mesmo  programa,  diretamente  no  computador,  tendo  como  documentos 
solicitados: número de carteira de trabalho, nome,  endereço, ponto  de referência, bairro, 
telefone  fixo  e/ou  celular,  PIS,  última  ocupação,  procedência,  data  de  nascimento,  grau  de 
instrução, estado civil, sexo, tempo de experiência e turno de trabalho pretendido, idiomas, o 
posto de trabalho pretendido e opções. 
Os  procedimentos  mais  utilizados  na  intermediação  entre  trabalho  e  emprego 
envolvem: a triagem, a inscrição e a captação das vagas, pelo Sine. Logo após a triagem, é 
feita a inscrição por meio de entrevista com o trabalhador para possível encaminhamento ao 
serviço pretendido. A captação das vagas provém de informações dadas pelo empregador que 
se interessa por esse serviço prestado pelo Sine (PROGRAMA DE GERAÇÃO EMPREGO E 
RENDA, 2007). 
Somente  é encaminhado  o  trabalhador  quando  ele  preenche  requisitos  determinados 
pelos  empregadores.  Quando  isso  ocorre,  o  Sine  fornece  uma  carta  de  encaminhamento  à 
empresa por intermédio do candidato (Anexo 4).
 A carta deve retornar ao posto do Sine, para 
haver um controle sobre o número de empregados pela Agência, cotidianamente. Como isso 
não  acontece,  o  controle  é  feito  com  base  em  relatórios  diários  feitos  por  telefone  com  as 
empresas. 
Para investigar a articulação e a intermediação entre escola e trabalho no município de 
Xaxim, SC, foram levantados dados sobre empregados/desempregados que se cadastraram no 
Sine de Xaxim, de 1999 a 2006. Por meio de informações obtidas, foi possível identificar o 
perfil  de  trabalhadores  requisitado  por  todas  as  empresas,  incluindo  as  três  que  mais 
contrataram em Xaxim – SC, no ano de 2006. 
Tendo  em  vista  que  a  escolaridade  e  a  qualificação  são  requisitos  solicitados  pelas 
empresas,  foi  possível  constatar  como  o  grau  de  escolarização,  somado  à  qualificação, 
interferem no processo de intermediação de emprego realizado pelo Sine em Xaxim. 
As  dificuldades  quanto  à  obtenção  de  dados  ocorreu  em  virtude  da  falta  de 
organização  dos  dados  em  bancos  eletrônicos.  Os  dados  eletrônicos  disponíveis  são  dados 
isolados, uma vez que o sistema do Sine é diferenciado em municípios onde a população é 
inferior a 50.000 habitantes, não permitindo a construção e montagem de tabelas no sistema 
usual.  Portanto,  o trabalho  de  levantamento  de  informações  foi  feito manualmente,  nos 
registros oficiais do Sine Xaxim – SC. 
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4.2 A OBTENÇÃO DE DADOS 
 
A impossibilidade de obtenção de dados por meio das fichas de indivíduos cadastrados 
no Sine, em razão do caráter sigiloso dessas informações, trouxe a necessidade de contar com 
a    ajuda  de  uma  agente  desse  órgão.  A  ela  coube,  portanto,  a  tarefa  de  computar  dados 
passíveis  de  serem  analisados  nesta  pesquisa,  mediante  o  consentimento  da  pessoa 
responsável pelo Sine, na Secretaria Regional do município de Xanxerê. 
É relevante destacar que a limitação imposta pelo Sine, buscando preservar o caráter 
sigiloso dos dados como nome, CPF, endereço, idade e os requisitos exigidos pelas empresas 
como  idade,  sexo,  experiência  no  setor,  impediu  o  acesso  diretamente  às  fichas  cadastrais 
(Anexo 5). Com isso, alguns dados importantes delineados nas fichas dos empregadores e dos 
candidatos não  puderam ser apresentados  nesta pesquisa,  tais  como:  vagas  por  sexo,  vagas 
oferecidas por setor de atividade econômica, perfil das vagas aceitas, exigências e tempo de 
experiência  requeridos,  acesso  aos  laudos  e  diagnósticos  médicos,  limitando  a  pesquisa  as 
números fornecidos em planilhas manuscritas pela agente local. 
O trabalho de coleta de dados pela agente do Sine local teve início em setembro de 
2005, com término em janeiro de 2007, para que se concluíssem os dados do ano de 2006. 
Ainda  em  2005,  em  pesquisa  de  cunho  exploratório,  nessa  época,  no  Sine,  verificou-se  a 
impossibilidade de se obterem os dados somente via sistema do sine, porque o sistema 
integral só existe em municípios com população acima de 50.000 mil habitantes. 
Após  a  permissão  para  efetuar  a  pesquisa,  iniciaram-se  os  trabalhos  de  coleta  dos 
dados  na  agência  de  Xaxim.  As  empresas  pesquisadas  neste  estudo,  preservadas  suas 
identidades, compõem o universo dos empregadores que procuram o Sine Xaxim para uma 
intermediação  no  processo  de  preenchimento  das  vagas  oferecidas  conforme  demanda.  Os 
dados  que  a  agência  forneceu  foram  números  das  pessoas  cadastradas,  empregadas  e 
demitidas  no  período  de  1999  a  2006  (Anexo  6),  transcritos  na  Tabela  5
.  Como  se  pode 
observar,  no  período  analisado,  foram  cadastradas  25.440  pessoas,  porém  destas,  somente 
2.845 foram empregadas. 
Os  candidatos  encaminhados  deveriam  retornar a  agência com  a  ficha  fornecida  no 
momento  do  recrutamento,  mas  isso  não  acontece.  A  agente  do  Sine  é  que  faz  o  contato 
telefônico diário com as empresas cadastradas para a constatação do andamento do processo 
de seleção, registrando sua aprovação ou não. 
Participar do recrutamento de seleção não significa garantia da vaga proposta. Sendo 
assim, não existem dados do perfil a serem tabulados, pois não existe viabilidade de tabulação 
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em relação à classificação das vagas nessas empresas. 
Já  com  relação  aos  dados  dos  trabalhadores  cadastrados  e  empregados,  foi  possível 
analisar o nível de escolarização e gênero dessas 2.845 pessoas. Para a complementação da 
coleta de informações, foi necessário recorrer a dados do município, por intermédio do Sine, 
no Ministério do Trabalho e Emprego. Por meio de seu banco de dados e análises estatísticas, 
obtivemos dados gerais das empresas do município que possuem empregados com registro na 
carteira de trabalho. O banco de dados do Ministério do Trabalho e Emprego permitiu resgatar 
dados dos grandes setores econômicos e as atividades que mais empregam no município e no 
Estado, propiciando um comparativo entre os dois. 
 Buscando  compreender  demandas  de  algumas  empresas  cadastradas  no  Sine, 
considerou-se  pertinente  desenvolver  um  estudo  de  atividades  que  mais  empregam, 
considerando-se gênero, nível de escolarização e média salarial de trabalhadores do município 
de Xaxim. 
 
4.3 TRATAMENTO E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
Para traçar o perfil do trabalhador requerido, foram investigados dados do Sine sobre 
solicitações  das  empresas  relativas  ao  ano  de  2006.  A  coleta  de  dados  sobre o  perfil  do 
trabalhador foi realizado entre os meses de setembro de 2005 e janeiro de 2007. Esse período 
temporal  ocorreu  em  virtude  de  que  os  dados  do  cadastro  geral  do  Sine  são  processados 
somente depois de centralizados na agência do Sine de Florianópolis. Os dados de 2006 só 
foram  obtidos  após  permissão  da  agência  e  o  comprometimento  mediante  termo  de 
compromisso assumido  entre  as  partes  (pesquisadora  e  Sine  –  SC);  referente  a cooperação 
técnica  e  acesso  ao  banco  de  dados  estatísticos  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  os 
dados utilizados, até a data da pesquisa, ainda não estavam disponíveis no sistema geral de 
consulta. 
Valendo-se  dos  dados  do  Sine/Xaxim,  sobre  escolarização  e  gênero,  analisamos  as 
inserções no mercado de trabalho, em números com base na contratação e escolarização das 
pessoas,  e  em  relação  às  exigências  de  qualificação  dos  empregadores    para,  desse  modo 
estabelecer relações entre emprego e grau de escolarização. 
Na Tabela 5, apresentam-se os números e a evolução a respeito das pessoas inscritas 
no Sine Xaxim, considerando-se as cadastradas, empregadas e demitidas entre 1999 e 2006. 
 
 




[image: alt] 
56
 

Tabela 5: Total de
 
pessoas
 
cadastradas no Sine,
 
empregadas e demitidas de 1999 a 2006, em 
Xaxim – SC 
 
Ano  Pessoas cadastradas  Pessoas empregadas  Pessoas demitidas 
1999   1.543  98   406 
2000  2.114  72   583 
2001  2.030  60   871 
2002  4.047  11   904 
2003  5.607  500  2.302 
2004  3.830  1.423   854 
2005  3.608  314   997 
2006  2.661  367  1.192 
Total  25.440  2.845  8.109 
Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir dos dados do Sistema Nacional de Empregos de Xaxim, arquivo da 
unidade de Xaxim, SC. Dezembro de 2006. 
 
 
Como se pode observar na Tabela 5, o total de pessoas cadastradas no Sine de Xaxim 
foi  de 25.440,  entre  1999  e  2006;  2.845 foram  empregadas  e  8.109  demitidas,  mas  essa 
amostragem não representa o universo de pessoas desempregadas ou demitidas no município, 
pois nem todas se cadastram no Sine.
 
As pessoas consideradas demitidas entre 1999 e 2006 procuram o Sine para requerer 
seguro desemprego, fazer cadastro ou, ainda, atualizá-lo.  É preciso  ressaltar que o Sine faz 
uma distinção entre pessoa demitida e desempregada, no momento do cadastro. As pessoas 
demitidas não são computadas no número de desempregados, são apenas consideradas como 
solicitantes e/ou segurados do seguro-desemprego. 
Esses dados compõem o Gráfico 4 sobre empregados e demitidos entre 1999 e 2006, 
de acordo com o Sine.
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Gráfico  4:  Evolução  das  pessoas  empregadas  e  demitidas  no  período  de  1999  a  2006,  em 
Xaxim 
Fonte:  Gráfico  elaborado  pela  autora  a  partir  dos  dados  do  Sistema  Nacional  de Empregos  de    Xaxim  –  SC 
(2006). 
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Os números levantados na agência local do Sine, por meio de seu banco de dados, no 
que  se  refere  à  variação  no  número  de  empregos  formais  no  período  analisado,  por  sexo, 
segundo o grau de instrução, estão retratados na Tabela 6. Como se pode inferir pelos dados 
obtidos, no ano de 1999, do total das 98 pessoas empregadas
 de ambos os gêneros, 72 pessoas 
ou  73,5%  possuíam
  escolarização  na  faixa que  varia entre 8ª  série  incompleta  e  2º grau 
incompleto e destes, 64 pessoas ou 65,4% são do sexo masculino. 
No ano de 2000, do total das 72 pessoas empregadas, de ambos os gêneros, 29 pessoas 
ou 40,3% possuíam 8ª série incompleta e destes, 79,3% são do sexo masculino. 
Já  no  ano  de  2001,  do  total  das  60  pessoas  empregadas  de  ambos  os  gêneros,  56 
pessoas ou 93,3% possuíam escolarização na faixa 4ª série completa a superior incompleto e 
destes, 66% são do sexo masculino. 
Em  2002,  o  mercado  de  trabalho  no  município  de  Xaxim  manteve-se  estável  e 
ocorreram apenas 11  contratações de um total de 4.047 cadastrados no  ano na agência, 
entretanto,  o  ano  de  2003  foi  o  mais  marcante  na  história  emprego  e  desemprego  do 
município de Xaxim. Em maio de 2003, a empresa Chapecó Avícola Companhia Industrial de 
Alimentos,  por  problemas  financeiros,  paralisou  suas  atividades  agroindustriais,  demitindo 
praticamente todos os seus funcionários, gerando desemprego em toda cadeia produtiva ligada 
a  essa  agroindústria.  O  incremento  na  oferta  de  emprego  ocorreu  no  setor  de  limpeza 
(faxineiro) para conservação da empresa paralisada e a implantação do Programa Federal de 
Saúde na Família (PSF), em que houve a contratação de agentes de saúde, pela prefeitura. 
Em  janeiro  de  2004,  a  Empresa  Diplomata  arrendou  as  instalações  da  empresa 
Chapecó Avícola e retomou as atividades com a recontratação de seus funcionários. O fato 
marcante em 2004 foi que a nova empresa começou a exigir uma escolarização mínima para a 
contratação  (4ª  série  completa),  conforme  informações  prestadas  pelo  setor  de  recursos 
humanos da empresa. Essa exigência coincide com os dados cadastrais do Sine apresentados 
na  Tabela  6,
  os  quais  evidenciam  que  a  grande  massa  de  contratados  em  2004,  1.423 
trabalhadores, ou seja, 93,8% das pessoas empregadas possuíam escolarização entre a 4ª série 
completa  e 2º grau completo e, destes, 54,4% era do sexo masculino e 45,6% do sexo 
feminino. 
No ano de 2005,  o número de empregados por meio do Sine permitem verificar 
também  que    à  escolarização  mínima,  4ª  série  completa,  continua  sendo  critério. 
Considerando que nas empresas analisadas o grande contingente de trabalhadores ocorre nas 
linhas de  produção  e,  em  especial  na  agroindústria,  a  esses  setores  exigem  escolarização 
mínima de 4ª  série,  resistência física  e  adestramento  para  realização de  práticas repetitivas 
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como, por exemplo: setor de pendura, sala de cortes, limpeza, desossa. Com a formalização da 
exigência de um  nível mínimo de escolarização, o número de excluídos e sem oportunidade 
de emprego em Xaxim aumentou. 
No ano de 2006, os números do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais), junto ao 
Sine, confirmam a tendência do emprego no município de Xaxim, para pessoas com maior 
escolarização,  aumentando,  inclusive,  a  inserção  para  aqueles  que  possuíssem  4ª  série 
completa, 8ª série incompleta e completa, 2º grau incompleto e completo, incluindo o superior 
completo, como está retratado na Tabela 6 e melhor visualizado no Gráfico 5. 
 
Tabela  6:  Variação  no  número  de  empregos  formais  nos  anos  de  1999  a  2006,  por  sexo, 
segundo grau de instrução 
Analfabeto  4ª Série 
incompleta 
4ª Série 
completa 
8ª Série 
incompleta 
8ª Série 
completa 
 
Ano 
Masc.  Fem.  Masc.  Fem.  Masc.  Fem.  Masc.  Fem.  Masc.  Fem. 
1999  0  0  0  0  5  1  17  1  24  1 
2000  0  0  1  0  6  3  23  6  6  2 
2001  0  0  1  0  8  5  12  0  4  2 
2002  0  0  0  1  2  2  2  1  0  0 
2003  9  3  40  15  61  38  59  21  35  33 
2004  2  0  43  6  194  136  255  217  126  96 
2005  0  0  0  0  24  25  61  63  22  24 
2006  0  0  0  1  34  27  65  65  26  26 
Total  11  3  85  23  334  237  494  374  243  184 
 
2º grau 
incompleto 
2º grau 
completo 
Superior 
incompleto 
Superior 
completo 
Total 
geral 
  
Ano 
Masc.  Fem.  Masc.  Fem.  Masc.  Fem.  Masc.  Fem.     
1999  23  6  10  3  3  2  0  2  98   
2000  1  3  8  9  3  0  0  1  72   
2001  4  3  5  6  4  3  0  3  60   
2002  0  1  0  2  0  0  0  0  11   
2003  25  35  31  68  7  13  2  5  500   
2004  83  73  66  89  15  10  8  4  1.423   
2005  24  28  12  29  0  2  0  0  314   
2006  36  31  19  33  2  0  0  2  367   
Total  196  180  151  239  34  30  10  17  2.845 
 
Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir dos dados do Sistema Nacional de Empregos de Xaxim, SC (2006).
 
 
Na  Tabela  6,  observa-se,  ainda,  que  as  pessoas  analfabetas  estão  perdendo  a 
oportunidade de trabalho em razão de sua falta de escolarização; nos últimos três anos, não foi 
contratado
  nenhum  trabalhador  analfabeto.  Na  seqüência  analisada,  vê-se  que  os 
trabalhadores  com 4ª  série  incompleta  tiveram  incremento  de  100%  de oportunidades de 
trabalho do ano de 2003 ao ano de 2004, caindo para nível zero a partir de 2005.  
Constata-se, também, que, a partir de 2003, o aumento de vagas para os trabalhadores 
com escolarização a partir da 4ª série completa foi significativo
 até o ano de 2005, quando, 
conforme os números levantados, foi estabilizado o mercado de trabalho em Xaxim. 
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Outro dado  que merece destaque  é a constatação que quanto maior  a escolarização, 
maior a participação da mulher no mercado de trabalho. Verifica-se na seqüência analisada, 
que  das  390  pessoas  empregadas  com  segundo  grau  completo,  239  ou  61,3%  são  do  sexo 
feminino; das vagas ocupadas por trabalhadores com curso superior  incompleto, 46,8% são 
ocupadas por mulheres. O número mais significativo observado foi justamente onde se exige 
maior escolarização, das vagas ocupadas por profissionais com curso superior completo, as 
trabalhadoras ocupam 63% das vagas. 
Os  dados  apurados  referentes  à  escolaridade  das  pessoas  cadastradas  no  Sine  e 
empregadas no período 1999-2006 permitem demonstrar que a crise provocada pela falência 
da empresa Chapecó criou um marco no perfil dos trabalhadores contratados pelas empresas 
e, em especial,  na sucessora da  agroindústria  falida.  A  partir do  ano  de 2003, começa-se a 
exigir maior escolaridade das pessoas que pretendam conseguir um emprego em Xaxim. 
No  Gráfico  5,  observa-se  que  os trabalhadores  com  4ª  série incompleta  tiveram  um 
pequeno incremento de oportunidades de trabalho de 2003 a 2004, caindo para nível zero a 
partir de 2005. 
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Gráfico  5:  Total  geral  de  pessoas  cadastradas  no  Sine  e  empregadas,  por  nível  de 
escolarização, no período de 1999 a 2006 
Fonte: Gráfico elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema Nacional de Empregos de Xaxim, SC (2006). 
 
Visualiza-se no Gráfico 5 que a exigência de alguns setores do mercado de trabalho, 
do município de Xaxim, por pessoas com uma maior escolarização, ocorreu no ano de 2003. 
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A busca por mão-de-obra mais escolarizada em Xaxim alterou e vem alterando a composição 
do emprego no município no que se refere à escolaridade e ao gênero. 
A busca por trabalhadores mais escolarizados extrapolou os limites municipais. Criou-
se,  inclusive,  uma  rede  de  transporte  rodoviário  de  cidades  vizinhas  que  trazem  os 
trabalhadores para laborarem em Xaxim. Todavia, é  mister destacar que o pico de pessoas 
empregadas no ano de 2004 se deu em virtude da reabertura das vagas de trabalho na empresa 
do ramo das agroindústrias, como já aventado anteriormente. 
Quando se confrontam os dados relativos ao ano de 2006 do município de Xaxim com 
os  números  estaduais,  constata-se  que,  das  2.661  pessoas  cadastradas  no  Sine,  367  foram 
empregadas. Como podemos observar comparando-se os números das tabelas 7 e 8, que em 
Xaxim, 84,75% das vagas ocupadas no mercado de trabalho formal foram por trabalhadores 
com grau de escolarização de até 2º grau incompleto, contra 52,2% da média estadual. Entre 
os  homens,  essa  proporção  no  município  atinge  somente  88,47%,  contra  57,4%  na  média 
estadual e, entre as mulheres, Xaxim possui 81,08%, contra 44,8% no Estado. 
 
Tabela 7: Participação (%) no total de empregos formais, por gênero, segundo escolaridade, 
em Santa Catarina 
Escolaridade  Masculino
 

 

Feminino
 

 

Total   
Fundam. Incompleto  24,60%  18,00%  21,90% 
Fundamental completo  21,90% 
46,5% 
 
17,50% 
35,5% 
 
20,10% 
42,0% 
 
2º grau incompleto  10,90%  9,30%  10,20% 
2º grau completo  30,20% 
41,1% 
 
34,50% 
43,8% 
 
32,00% 
42,2% 
 
Superior incompleto  3,90%  5,60%  4,60% 
Superior completo  8,60% 
12,5% 
 
15,20% 
20,8% 
 
11,30% 
15,9% 
 
Total 
100%    100%    100%   
Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir dos dados do Ministério do Trabalho e do Emprego – Rais/2005 e 
Caged/2006. Sine, SC Empregos Formais em 31 dez. 2006. 
 
  A tabela abaixo apresenta alguns dados que indicam a composição dos empregos 
formais em Xaxim, segundo gênero e nível de escolaridade. 
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Tabela 8: Participação (%) no total de empregos formais, por gênero, segundo escolaridade, 
em Xaxim – Santa Catarina 
Escolaridade  Masculino
 

  Feminino
 

 
 

Total 
 
 

Fundam. incompleto
11
  54,40  50,27  52,32 
Fundamental completo
12
 

14,29 
68,69% 
 
14,05 
64,32% 
 
14,17 
66,49% 
 
2º grau incompleto  19,78  16,76  18,26 
2º grau completo  10,44 
30,22% 
 
17,84 
34,6% 
 
14,17 
32,43% 
 
Superior incompleto  1,10  0,00  0,54 
Superior completo  0,00 
1,10% 
 
1,08 
1,08% 
 
0,54 
1,08% 
 
Total 
100%
 

  100%    100%   
Fonte:  Tabela elaborada pela autora a partir dos dados do Sistema Nacional de Empregos – Xaxim. Empregos 
formais em 31 dez. 2006. 
 
Segundo Vieira Filho (2007, p. 2), em Santa Catarina: 
 
[...] os dados da Relação Anual de Informações Sociais – Rais e do Cadastro Geral 
de  Empregados  e  Desempregados  –  Caged  indicam que  no  mercado  de  trabalho 
formal  o  emprego  feminino  vem  aumentando  muito  lentamente  e  avançou  numa 
proporção de apenas sete pontos percentuais nos últimos 20 anos. 
 
Pode-se visualizar, no gráfico abaixo, a evolução do mercado de trabalho formal em 
Santa Catarina, segundo o critério de gênero. 
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Gráfico 6: Evolução do emprego formal, por gênero (em %), em Santa Catarina. 
Fonte:  Elaborada  por  Osnildo  Vieira  Filho,  servidor  do  Setor  de  Informação  e  Análise  do  Mercado  de 
Trabalho/Sine/SC. Dados da Rais/2005 atualizados pela movimentação do Caged em 2006. Setor de Informação 
e Análise do Mercado de Trabalho (Sine/SC) 
 
Como se pode constatar, a participação dos homens no mercado de trabalho formal em 
   
 
11
 Fundamental incompleto compreende a soma dos analfabetos com a dos que têm 4ª série incompleta, mais, 4ª 
série completa, e 8ª série incompleta. 
12
 Fundamental completo é igual a 8ª série completa. 
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Santa Catarina vem reduzindo ano a ano, passando de 65,8%, em 1986, para 58,8%, em 2006. 
Quando se confrontam os dados municipais com os estaduais, embora não se tenha uma série 
histórica de 20 anos e sim dos últimos 8 anos, é possível observar que, em Xaxim, também a 
mulher  vem  conquistando  espaço  no  mercado  formal  de  trabalho,  passando  de  16,3%,  em 
1999, para 50,4%, em 2006, com um crescimento no período analisado de 34%, ficando com 
uma  participação  média  nos  últimos  seis  anos  de  52,7%  das  vagas  no  mercado  formal  de 
trabalho. 
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Gráfico 7: Evolução do emprego formal, por gênero (em %), em Xaxim -SC 
Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir dos dados do Sistema Nacional de Empregos de Xaxim, SC (2006). 
 
 
Para complementar o trabalho, foram utilizados os dados obtidos no banco de dados 
do Sine – SC, que remete aos dados do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais  mostram 
os setores econômicos, atividades que mais empregam e variações salariais entre elas. 
 
Tabela 9: Número de empregos formais, por atividade e gênero, em 31 de dezembro de 2005, 
em Xaxim – SC 
 
Indicadores  Masculino  Feminino  Total 
Total das Atividades  3670  2681  6351 
Indústria de Transformação  519  328  847 
Construção Civil  62  2  64 
Comércio  531  442  973 
Serviços  1262  542  1804 
Administração Pública  198  397  595 
Agropecuária  1089  970  2059 
Fonte: 
Tabela  elaborada  pela  autora  a  partir  dos  dados  da  Rais/2005-MTE  atualizados  pela  movimentação  do 
Caged em 2006. Setor de Informação e Análise do Mercado de Trabalho (Sine/SC) (VIEIRA FILHO, 2007). 
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Pode-se observar, na Tabela 9, que 57,8% das vagas de empregos são ocupadas por 
homens, merecendo destaque a atividade de serviços, em que 69,9% das vagas referem-se à 
pessoas do sexo masculino. 
 
Tabela 10: Remuneração média mensal (*) de empregos formais, por atividade e gênero, em 
31 de dezembro de 2005, em Xaxim – SC 
 
Indicadores  Masculino  Feminino  Total 
Total das Atividades  684,46  531,02  619,69 
Indústria de Transformação  576,66  440,01  523,74 
Construção Civil  453,18  225  446,05 
Comércio  579,42  463,48  526,76 
Serviços  727,15  516,46  663,85 
Administração Pública  1044,82  736,58  839,15 
Agropecuária  676,07  517,2  601,23 
Fonte: Tabela  elaborada pela autora a partir dos  dados da Rais/2005-MTE atualizados  pela  movimentação do 
Caged em 2006. Setor  de  Informação e Análise  do Mercado de Trabalho (Sine/SC)  (VIEIRA FILHO, 2007). 
(*) Remuneração média mensal em Reais 
 
Em todas as atividades relacionadas na Tabela 10, e que dão maiores oportunidades de 
emprego,  a  mulher  recebe  salários  inferiores  aos  pagos  aos  homens.  As  diferenças  vão  de 
25% no setor de comércio a 100% na construção civil. Em nível estadual, os números 
apontados pelo Caged mostram que  a remuneração da  trabalhadora é  significativamente 
melhor do que a percebida em Xaxim. 
 
Tabela 11: Remuneração média mensal (*), por gênero e diferencial na remuneração, segundo 
grandes setores econômicos, Janeiro de 2006 a dezembro de 2006 – Santa Catarina 
 
Grande Setor de 
Atividade Econômica 
Masculino  Feminino  Total 
Diferencial 
na remuneração 
Indústria  602,51
 

481,97
 

555,39
 

-20,00%
 

Construção Civil  580,13
 

561,47
 

579,39
 

-3,20%
 

Comércio  549,86
 

486,27
 

520,88
 

-11,60%
 

Serviços  618,71
 

526,89
 

577,18
 

-14,80%
 

Agropecuária  452,32
 

379,91
 

439,75
 

-12,00%
 

Total  582,91
 

497,1
 

549,18
 

-14,70%
 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir dos dados do Ministério do Trabalho e Emprego, atualizados pela 
movimentação do Caged em 2006. Setor de Informação MTE e Análise do Mercado de Trabalho (Sine/SC) 
(*) Remuneração média mensal de contratação em Reais 
 
Como se verifica na Tabela 11, na qual são analisados os grandes setores de atividade 
econômica, que o maior diferencial na remuneração percebida entre os contratados no ano de 
2006 foi na indústria, com as mulheres recebendo 20% menos que os homens. 
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Tabela 12: Salário médio de admissão (*) nos empregos formais em Xaxim e no Estado de 
Santa Catarina e diferencial na remuneração segundo grandes setores econômicos, 
Janeiro de 2006 a dezembro de 2006 
 
Indicadores 
Salário Médio de 
Admissão (R$) 
Salário Médio de 
Admissão (R$) 
Diferencial 
na remuneração 
Total das Atividades  Santa Catarina  Xaxim   
Indústria de Transformação  550,59  410,55 
-25,4% 
Construção Civil  580,15  483,45 
-16,67% 
Comércio  522,79  432,52 
-17,26% 
Serviços  580,63  504,65 
-13,08% 
Agropecuária  442,85  468,57 
+5,56% 
Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir dos dados  do Ministério do Trabalho e Emprego, atualizados pela 
movimentação do Caged em 2006. Setor de Informação e Análise do Mercado de Trabalho (Sine/SC) 
(*) Remuneração média de admissão em Reais. 
Nota: Foram consideradas apenas as admissões com salário válido. 
 
Como se observa  na Tabela 12, com exceção da agropecuária, em  todos os  grandes 
setores
 
da
 
atividade
 
econômica,
 
indústria
 
de
 
transformação,
 
construção
 
civil,
 
comércio,
 
serviços, 
na amostra do município de Xaxim, a remuneração inicial de admissão era inferior aos valores 
pagos  no  Estado  de  Santa  Catarina,  merecendo  destaque  o  setor  da  indústria,  na  qual,  em 
Xaxim, o trabalhador ganhava 25,4%, em 2006, menos do que em outros locais do Estado. 
Tendo  em  vista  a  dificuldade  em  se  obterem  os  dados  nas  maiores  empresas 
empregadoras do município de Xaxim, conseguiram-se, apenas as informações com relação às 
intermediações deixadas pelos empregadores mencionadas no Sine, com os requisitos para o 
emprego.  Os  requisitos  a  seguir  expostos  são  exigências  para  aquisição  de  vagas  das  três 
empresas que mais empregam no município. 
 
4.4 PRINCIPAIS EXIGÊNCIAS DAS EMPRESAS EMPREGADORAS. 
 
As  análises  abaixo  pretendem  oferecer  um  quadro  das  principais  exigências  que  as 
empresas  empregadoras fazem ao  Sine, quando a  ele recorrem solicitando  a seleção de 
pessoal. As informações foram obtidas por meio de visitas técnicas e entrevistas, de caráter 
informal, ao Sine/Xaxim e a três empresas que mais empregam no município de Xaxim. 
No ramo da agroindústria do setor de aves, a idade mínima para ingresso nas empresas 
para ambos os sexos é de 18 anos. Em nenhum momento foi mencionada a idade máxima para 
ingresso. Tendo em vista as características ocupacionais dessa forma de trabalho (assiduidade, 
trabalho repetitivo, concentração, esforço físico etc.) as empresas contratantes preferem mão-
de-obra mais jovem, preferencialmente até os 40 anos.  O candidato é submetido a exames 
gerais de saúde e avaliação específica de fisioterapia, que são decisivos, após ter preenchido 
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as  demais  solicitações.  A  escolaridade  mínima  exigida  é  a  4ª  série  completa,  com  a 
exigência/determinação de voltar a estudar caso o candidato não tenha concluído o primeiro 
grau. O trabalho de recrutamento é feito por psicólogos. 
A  empresa  do  ramo  de  alimentos  por  nós  visitada  abate  220  mil  aves/dia,  sendo  a 
produção  mês  de  aproximadamente  10.000  mil  toneladas.  Atualmente,  o  número  total  de 
empregados é 2.170, sendo que, destes, 1.600 se encontram na produção. A maior parte dos 
funcionários possui (1.083 pessoas) nível de escolarização de 4ª série incompleta; os demais, 
517  ao  todo,  possuem  o  Ensino  Fundamental  completo.  Segundo  os  registros  da  empresa, 
apenas um funcionário (em fase de aposentadoria) é considerado analfabeto, remanescente da 
antiga  empresa  Chapecó Avícola.  484  funcionários possuem  nível  médio  de  escolarização; 
estes, na sua grande  maioria, exercem a função de técnicos agrícolas junto aos agricultores 
integrados à agroindústria. 
 Nos trabalhos administrativos, são 86 funcionários, sendo 29 com 3º grau completo e 
os outros 57 encontram-se com o seu curso superior incompleto. A empresa fornece incentivo 
aos que estudam regularmente, no valor de 100,00 reais mensais. 
Durante  a  visita  que  fizemos  à  empresa,  procuramos  levantar  informações  junto  ao 
setor de recursos humanos sobre a política de contratação adotada pela companhia. Indagados 
sobre  as  razões  que  levam  a  empresa  a  exigir  escolaridade  mínima  de  4ª  série  do  Ensino 
Fundamental  para  seus  funcionários,  foi  nos  respondido  que  isso  se  refere  às  questões  de 
segurança e em entendimento à missão e à filosofia da empresa. Há a necessidade de seguir 
normas  rígidas  de  higiene,  para  atender  às  normas  exigidas  pela  vigilância  sanitária, 
especialmente  por  tratar-se  de  setor  de  alimentos.  A  empresa  oferece,  a  cada  seis  meses, 
revisão das condições  de saúde física,  refeições,  e  apoio aos estudos.  Em suas filiais, a 
empresa já está operando em regime de 6 horas diárias, em três turnos. 70% dos funcionários 
já  possuem  a  4ª  série  completa.  Apenas  na  cidade  de  Xaxim  isso  não  ocorre,  pois  não  há 
pessoal suficiente para preencher as vagas. Além dos critérios escolaridade e estado de saúde, 
no momento da seleção a empresa prioriza outros critérios, entre os quais o da higiene, pois a 
companhia precisa atender rigorosamente as exigências da vigilância sanitária. Os riscos de 
contaminação são grandes e todos os cuidados devem ser tomados para que isso não ocorra. 
Os  candidatos  também  são  avaliados  quanto  à  sua  capacidade  de  concentração,  pois  a 
utilização indevida dos instrumentos de trabalho, sobretudo as facas, pode provocar acidentes 
de trabalho, levando a mutilação de membros do corpo. 
No momento da  pesquisa, a empresa dispunha de  230 vagas ociosas, ou seja, vagas 
disponíveis para as quais não há procura ou, quando esta existe, os candidatos não atendem as 




[image: alt] 
66
 

exigências  requeridas  para  a  função.  Algumas  vagas  referem-se,  inclusive,  aos  setores 
administrativos, como gerência de setores. Uma das políticas da empresa é não trazer pessoas 
de  outras filiais. Por isso implantou  um  programa interno de  metas, que estabelece que até 
2010 o  nível de escolarização exigido para todos os funcionários é  de Ensino Fundamental 
completo  (Anexo  7).  Constatamos  também  que  a  empresa  aceita  trabalhadores  com  menor 
escolaridade para  o  turno da  noite,  pois  além de  haver  menos  pessoas  interessadas  em 
trabalhar à noite, a rotatividade e as desistências são muito grandes. Na sua grande maioria, as 
pessoas que permanecem são as que possuem outras rendas, como do setor agrícola, em que 
possuem uma pequena quantidade de terra e os familiares ajudam na manutenção e no rodízio 
das tarefas diárias
13
. 
 Indagamos também se o grau de escolaridade exigido estava relacionada às exigências 
da ISO 9000. Como esse documento não estabelece a escolaridade mínima, foi nos informado 
que isso se deve à política interna da empresa, tendo em vista as exigências colocadas pelos 
clientes diretos e indiretos. A empresa trabalha com metas internas para a satisfação de seus 
clientes (Anexo 8). Parte das exigências e metas são estabelecidas diretamente pelos próprios 
clientes,  em  sua  grande  maioria,  sediados  no  Oriente  Médio  e  no  Japão,  os  quais  são 
responsáveis pela importação de 85% de toda a produção. É importante destacar que fora as 
normas e os padrões de qualidade estabelecidos a produtos destinados à exportação, existem 
exigências  de  caráter  religioso  feitas  pelos  países  importadores,  a  maioria  muçulmanos,  os 
quais exigem que no abate, no momento da sangria, a ave deve estar voltada para MECA. Os 
países  importadores  mantêm  controle  próprio,  por  intermédio  de  agentes  enviados 
especialmente para monitorar e controlar o cumprimento das normas estabelecidas. 
A segunda empresa que fez parte de nossa pesquisa atua na área de tecelagem. Assim 
como as demais, o ingresso na empresa só pode ocorrer a partir dos 18 anos de idade. O nível 
de  escolaridade  exigido  é  Ensino  Fundamental  completo.  Para  as  funções  ligadas  à 
administração da empresa é exigido o 3º grau completo. A grande maioria dos trabalhadores 
se  dedica  a  confeccionar  estopas  e  sacas  de  ráfia.  A  empresa  produz  sete  milhões  de 
sacas/mês. 
Por intermédio do Sine, tentamos marcar uma visita à empresa, a qual nos foi negada. 
Em virtude  disso,  procuramos  ter acesso a  algumas outras informações por meio  de  outros 
expedientes, como o correio eletrônico, cujo informante será mantido em sigilo. No momento 
da pesquisa, a empresa contava com 459 funcionários, sendo que destes, 7 possuíam 4ª série 
   
 
13
 Entrevista de caráter informal realizada em 27 de julho de 2007, em Xaxim. 
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incompleta; 35, com 4ª série completa; 80, com 5ª a 8ª incompleta; 82, com 1º grau completo; 
72, com 2º grau incompleto; 141, com 2º grau completo; 28, com superior incompleto;  12, 
com superior completo e 2, com pós-graduação concluída. A empresa incentiva o funcionário 
de qualquer setor a estudar. Não obtivemos informações quanto ao perfil requerido aos 
candidatos no momento da contratação. 
A  terceira  empresa  pesquisada  atua  no  setor  de  calçados  e  materiais  esportivos.
  A 
companhia produz cerca de 3.150 pares de calçados diariamente, conjuntamente com a filial 
de Chapecó; Xaxim produz mais ou menos 1.600 pares/dia, média mensal de 35.200 pares. A 
idade mínima para tornar-se funcionário é de 18 anos. Uma profissional da área de psicologia 
atua  no  setor  de  recrutamento  de  pessoal.  A  empresa  exige  curso  de  costura  para  os 
candidatos que pretendem atuar no sistema de produção. 
A empresa autorizou nossa visita de pesquisa, embora a tenha limitado para o setor de 
exposição  dos  produtos  para  a  venda.  A  escolaridade  mínima  exigida  é  4ª  série  completa. 
Alguns funcionários não possuem tal nível de escolaridade, dado procederem de uma antiga 
empresa  de  calçados,  denominada  W2000,  que faliu.  Tais  operários são importantes para a 
empresa  porque  possuem amplo  conhecimento prático. Freqüentam  o  Núcleo  Avançado  de 
Estudos  (Naes). Ao  todo  são  184  funcionários; destes,  4  têm  escolarização  de  4ª  serie 
incompleta; 14, possuem 4ª série completa; 16, a 8ª série incompleta; 32, a 8ª série completa; 
25, o 2º grau incompleto; 52, o segundo grau completo; 35, o 3º grau incompleto; 5, têm o 3º 
grau completo e 1, tem pós-graduação. Com relação às funções das pessoas e os setores da 
empresa, as cinco pessoas com o terceiro grau completo trabalham no escritório; a que possui 
pós-graduação é a psicóloga, que faz o recrutamento. As demais se dividem em vendedores, 
costura, recorte, colagem. O setor de colagem possui muitas restrições feitas pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE), em virtude de se tratar de ambiente insalubre e que requer 
muitos cuidados de higiene e saúde. 
Embora o perfil exigido pelas empresas contratantes varie um pouco – tendo em vista 
a especificidade dos ramos de atuação – a  maioria requer as seguintes características e 
competências: (i) boa aparência; (ii) ter referência; (iii) ter algum conhecimento na ocupação; 
(iv)  dinamismo;  (v)  boa  fluência  verbal;  (vi)  não  fumar;  (vii)  ter  conhecimento  em 
informática; (viii) desenvoltura; (ix) cordialidade e (x) educação. 
As  exigências  mais  apontadas pelos  empregadores  do setor de  comércio varejista, 
lojas,  supermercados  e os  profissionais liberais, não  foram  as intelectuais, mas atributos de 
ordem  estética,  referência,  conhecimento  e  experiência  em  alguma  ocupação.  Não  fumar  é 
uma restrição comum a todas as empresas. Nos itens mencionados, predomina a flexibilidade 
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intelectual, capacidade analítica e comunicativa do candidato. Observou-se, também, que os 
empregadores  solicitam  referências  ao  invés  de  experiência.  Outro  fator  preponderante  é  o 
conhecimento em informática. 
O que parece evidente é que ser empregável significa estar dentro dos moldes que a 
indústria cultural inculca através dos meios de comunicação: saber falar com cordialidade, ser 
educado, ter boa aparência e outros tantos não relacionados aqui (PADOIM, 2000, p. 109). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Nossa pesquisa demonstrou que a escolarização e a formação profissional são fatores 
importantes no momento em que os indivíduos pleiteiam empregos. Educação e trabalho se 
relacionam reciprocamente. É no trabalho, certamente, onde mais se faz sentir as decorrências 
positivas  e  negativas  dos anos de  escolaridade.  O sistema formal  de ensino atua/incide 
diretamente na divisão social do trabalho, fazendo com que alguns tenham acesso ao mercado 
de trabalho e ganhem mais pelo que fazem e, outros, ganhem menos ou sequer acessem ao 
emprego formal. 
Procuramos investigar o nexo entre escolarização e  emprego, por  meio do banco de 
dados do  cadastro da  instituição Sine, na  cidade de Xaxim –  SC. Foi  constatado que  o 
desemprego incide mais sobre os que têm menor escolarização. Na intermediação de emprego 
no  município,  quem  tem  mais  escolarização  acessa  aos  empregos  mais  facilmente,  porque 
preenche  os  requisitos  solicitados  pelo  mercado  local  de  trabalho.
  A  pesquisa  demonstrou 
que, a partir do ano de 2003, as vagas de trabalho ofertadas no município de Xaxim vinculam 
a escolarização à efetiva contratação. 
Embora  não  seja  um  critério  absoluto,  a  pesquisa  demonstrou  que  o  grau  de 
escolaridade  tem  um  peso  importante  no  processo  de  seleção  de  funcionários.  As  pessoas 
analfabetas  estão  praticamente  excluídas  do  emprego  formal.  Nos  últimos  três  anos  (2004-
2006), não se contratou nenhum trabalhador analfabeto nas empresas pesquisadas. O ano de 
2004 é bastante ilustrativo. Em virtude da reabilitação do setor de agroindústria no município 
de Xaxim ocorreu um grande número de contratações. A escolaridade exigida foi de 4ª série 
completa  do  Ensino  Fundamental.  A  tabela  6  desta  dissertação  demonstra  que  93,8%  das 
pessoas  admitidas  possuíam  escolarização  entre  a  4ª  série  completa  e  2º  grau  completo  e 
destes, 54,4% eram do sexo masculino e, 45,6%, do sexo feminino. 
A pesquisa demonstrou ainda, que a partir do ano de 2005, os setores que oferecem e 
contratam trabalhadores não empregam pessoas que não possuíam escolarização de 4ª série do 
Ensino  Fundamental  completa.  Verificou-se,  também,  que  a  oferta  de  mão-de-obra  no 
município era  inferior à oferta de vagas.  Trabalhadores  de outros municípios  da região são 
transportados regularmente às empresas de Xaxim a fim de atender a demanda das empresas. 
Acresce-se a isso o fato de muitos postos de trabalho exigem mão-de-obra mais qualificada. 
A participação da mulher no mercado de trabalho é outra importante constatação de 
nossa  pesquisa.  Em  Xaxim, a  mulher  vem  conquistando  espaço  no  mercado  formal  de 
trabalho, passando de 16,3%, em 1999, para 50,4%, em 2006, com um crescimento no 
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período  analisado de  34%,  ficando com uma  participação média, nos últimos  seis anos, de 
52,7% das vagas no mercado formal de trabalho. 
Outra constatação importante é que quanto maior a escolarização, maior a participação 
da mulher no mercado de trabalho. Observa-se, no período pesquisado de 1999 a 2006, que 
das  390  pessoas  empregadas  com  segundo  grau  completo,  239  delas  (61,3%)  são  do  sexo 
feminino; das vagas ocupadas por trabalhadores com curso superior  incompleto, 46,8% são 
mulheres.  O número  mais significativo observado foi justamente onde se exigem  maior 
escolarização,  nas  vagas  ocupadas  por  profissionais  com  curso  superior  completo,  as 
trabalhadoras ocupam 63% dessas vagas. 
Os dados no ano de 2006, marco final de nossa pesquisa, numa análise comparativa 
com  os  números  estaduais, mostraram que o  mercado de trabalho de Xaxim  nos  empregos 
formais, esta cada vez mais exigindo trabalhadores com maior escolarização, neste ano, 
84,75% das vagas ocupadas no mercado de trabalho formal foram por trabalhadores com grau 
de escolarização de até 2º grau incompleto, contra 52,2% da média estadual. Entre os homens, 
essa  proporção no município de Xaxim, atinge 88,47%, contra 57,4%  na média estadual  e, 
entre as mulheres, Xaxim possui 81,08%,
 contra 44,8% no Estado. 
A  participação  dos  homens  no  mercado  de  trabalho  formal  em  Santa  Catarina  vem 
reduzindo ano a ano, passando de 65,8%, em 1986, para 58,8%, em 2006.  Confrontando os 
dados municipais com os estaduais, embora não se tenha uma série histórica de 20 anos para 
comparar, é possível constatar que, em Xaxim, a mulher vem progressivamente conquistando 
espaço no mercado formal de trabalho, passando de 16,3%, em 1999, para 50,4%, em 2006, 
com um crescimento no período analisado de 34%, ficando com uma participação média, nos 
últimos seis anos, de 52,7% das vagas no mercado formal de trabalho. 
A dinâmica do mundo  de trabalho incide diretamente sobre  o sistema de  ensino. 
Quanto maiores as exigências colocadas pelo mercado de trabalho, maior também a procura 
pelo  ensino  formal.  Embora  isso  tenda  a  ocorrer  em  todos  os  níveis  de  ensino,  a  procura 
incide, sobretudo, em direção aos cursos supletivos. Os trabalhadores com idade superior aos 
vinte anos de idade optam por modalidades mais flexíveis, como, por exemplo, a educação de 
jovens e adultos. 
Os indicadores educacionais do município de Xaxim dão mostras disso. O número de 
alunos  do  Ensino  Fundamental  decresceu  no  período  entre  1999  e  2006,  recuando  de  985 
matrículas  (em  1999)  para  554  (em  2006).  O  número  de  alunos  do  Ensino  Médio  é  quase 
100% maior que o do  Ensino Fundamental, totalizando, em 2006, 1.040 matrículas. No 
período entre 1999 e 2006, as matrículas do Ensino Médio no município passaram de 1.015 
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para 1.040. Em 2003, o município tinha 1.317 alunos matriculados nesse nível de ensino. O 
número de alunos matriculados na Educação de Jovens e Adultos (EJA) também é expressivo. 
Em 1999, haviam 433 alunos matriculados nesse nível de ensino; em 2003, eram 349. Embora 
tenha havido uma ligeira redução ao longo dos anos, é importante chamar a atenção para o 
fato de que o número de estudantes da EJA está relativamente próximo ao número total de 
alunos matriculados nas oito séries do Ensino Fundamental.
14
 A procura pelo Ensino Médio 
regular e supletivo é evidente e isso se relaciona diretamente às novas dinâmicas do mercado 
de trabalho. 
 Outro  dado  interessante  que  ilustra  o que  estamos  afirmando  em  relação ao  Ensino 
Médio e o mercado de trabalho no município de Xaxim é o índice de distorção idade/série. No 
Ensino  Médio, a  distorção  era,  em 1999,  quase  100%  maior  que  a verificada  no  Ensino 
Fundamental. Enquanto neste nível a distorção idade/série chegava a 24,1%, no Ensino Médio 
era de 44,6%. Embora tenha havido uma significativa redução no índice de distorção ao longo 
dos anos, ele tem se mantido alto. Em 1999, a distorção era de 44,6%; em 2000, 47,3%; em 
2001, 44,1%; em 2002, 38%; em 2003, 22,7%; em 2004, 22,9% e, em 2005, 21,2%.
15
 Uma 
parte significativa dos alunos matriculados no Ensino Médio são remanescentes, ou seja, após 
terem  interrompido  o  processo  de  escolarização  a  ele  regressaram,  no  intuito  de  obterem 
melhor formação. 
Em  Xaxim, assim como  em  outros municípios brasileiros, é  urgente  redefinir as 
políticas públicas de educação, trabalho, emprego e renda. Mais que em qualquer outro 
momento histórico, a educação é, hoje, uma dimensão fundamental para a inserção dos 
indivíduos no mundo do trabalho, assim como para o exercício da cidadania. A falta de acesso 
à educação formal e ao saber acumulado implica em exclusão cognitiva. Numa sociedade do 
conhecimento,  a  exclusão  cognitiva  é,  também,  uma  injustiça  cognitiva,  ou  seja,  os 
mecanismos responsáveis pela desigualdade social se aprofundam. 
É  necessário  estreitar  as  relações  entre  as  políticas  de  emprego  e  a  formação 
profissional dos indivíduos, com ações por parte do governo municipal, em parceria com as 
empresas  locais  e  com  os  sindicatos.  Estreitar  relações  significa  redefinir  os  termos  de 
cooperação entre o governo municipal e a sociedade civil; pensar conjuntamente a proteção 
social  e  garantir  os  direitos  humanos  e  a  cidadania.  Faz-se  necessário,  então,  assumir 
compromissos  conjuntos  no  sentido  de  implementar  projetos  e  programas  de  melhoria  da 
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 - Dados extraídos do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, disponíveis em: 
www.inep.gov.br Acesso em jan. 2008. 
15
 - Dados extraídos do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, disponíveis em: 
www.inep.gov.br Acesso em jan. 2008. 
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qualidade do ensino, (re)qualificação profissional e combate à exclusão social e educacional.  
Tendo  em  vista  esta  pesquisa ser  basicamente  quantitativa,  cabe  aqui  uma  análise 
teórica sobre as relações entre o ensino formal, mercado de trabalho e emprego. Com base nos 
dados apresentados pela pesquisa, que demonstrou ser a escolarização um dos requisitos para 
o emprego, podemos dizer que a sociedade, de um modo geral, necessita de uma escola que 
possibilite  o  acesso  ao  conhecimento  com  qualidade  e  relevante,  e  esteja  a  serviço  desta 
mesma sociedade, possibilitando atribuir significados culturais, e que viabilize resolução de 
problemas individuais e coletivos, desenvolvendo as capacidades intelectuais, a cidadania e a 
“autonomia”. 
 
A escola deve comprometer-se com a elaboração de um projeto pedagógico que 
defina  conteúdos  e  processos  metodológicos que  favoreçam  a  articulação  da base 
comum  do  currículo  à  base  diversificada,  de  modo  a  desenvolver  no  educando 
capacidades relacionadas a procedimentos técnicos e tecnológicos que promovam sua 
inserção no mundo do trabalho, seja na escola ou fora  dela. (SANTA CATARINA, 
2005, p.131). 
 
Os  dados  pesquisados  retratam  a  realidade  do  município  de  Xaxim  no  período 
pesquisado; revelam critérios e exigências adotados pelos empregadores para preenchimento 
das vagas nos empregos formais. Os dados reforçam a importância do quesito escolaridade. A 
educação formal  deve  ser  tratada não como complemento, mas sim como principal meio a 
garantir uma proposta de formação humana básica para todos. A educação é um processo de 
construção pessoal e social que se dá no mundo das relações concretas. A educação, afirma 
Saviani (2003), é concebida como atividade mediadora, no seio da prática social global com 
objetivo  de  promover  o  homem  à  consciência  histórico-social.  Conhecer,  entender  esta 
relação de educação com o trabalho, implica no reconhecimento de uma mediação. 
O  trabalho  tem  um  papel  fundamental  na  vida  do  ser  humano  como  um  todo,  na 
natureza e nas relações sociais, bem  como no desenvolvimento  físico, material e espiritual, 
manifestando  vida  e  liberdade,  mas  o  trabalho,  em  sua  forma  histórica,  representou  e 
representa ainda sujeição, exploração e alienação. Separar esse sujeito das relações sociais ou 
separar  o  mundo  da  necessidade  do  mundo  da  liberdade  do  trabalho  e  do  não  trabalho  é 
inscrever-se numa compreensão idealista de homem e de realidade (FRIGOTTO, 2002). 
 Com  base  no  exposto,  o princípio  educativo  é  fator  determinado  pela  categoria 
trabalho;  as  bases  da  educação  devem  ser  determinadas  pela  produção  relacionada  com  as 
etapas do desenvolvimento produtivo do município e fora dele. Para formar os profissionais 
necessários ao desenvolvimento das funções essências nas relações sociais e produtivas  na 




 
73
 

escola e na educação como um todo, produzindo um alicerce para acompanhar os indivíduos 
durante toda a sua trajetória existencial vivenciada. 
Uma forma de estreitar os elos entre a educação e a empregabilidade é a criação de 
novos cursos, profissionalizantes, de graduação e de especialização, específicos para atender 
as diferentes funções sociais e especificidades de trabalho disponíveis no mercado produtivo 
no  município  e  fora  dele, “[...]
 com  capacidade  de  criar  soluções  originais  para problemas 
novos que  exigem criatividade,  a  partir  do  domínio  do  conhecimento”.  (KUENZER,  2002, 
p.32) É  necessário  que  o  conhecimento  tenha  finalidade  definida  a  partir da  intenção  de 
transformar  a  realidade  das  questões  referentes  à  educação  de  modo  geral  e  mais 
especificamente dos trabalhadores; é mister que o conhecimento produzido na educação seja o 
conhecimento  da realidade que se quer  transformar. Necessário se  faz, ainda, planejamento 
das ações educacionais  com mediação de  qualidade. Uma mediação insuficiente entre a 
educação o trabalho e a empregabilidade,  não oferecem suficiente  suporte  para dar  base às 
intervenções no sentido de transformar a realidade que revela a pesquisa. 
A escola deve sempre relacionar a educação à teoria e esta à prática, mostrando que o 
conhecimento sempre será produzido pelo pensamento abstrato ao concreto e do concreto a 
teoria e  desta para a prática e novamente para a teoria, formando um ciclo contínuo e 
permanente.  Sem  este  processo  de  mediação  entre  a  escolarização  e  trabalho,  a 
empregabilidade do trabalhador dificilmente será conseguida somente a partir dos cursos de 
educação qualificação e requalificação nos moldes que vem acontecendo. 
Segundo Hirata, (1996), o individuo é quem deve, em primeiro lugar, assumir a 
responsabilidade pelo  seu trabalho.  Em  boa  parte  das situações, as  escolhas  são incorretas, 
que não contemplam a devida profissionalização. Os indivíduos pouco qualificados tendem à 
exclusão do trabalho ou a ganhar os menores salários. 
Neste sentido, a competência funcional é importante. A remuneração decorre de uma 
questão  de  gênero.  Ela  não  fica  restrita à função que  o trabalhador  ocupa na hierarquia  da 
empresa.  A  competência  rompe com  a noção de posto de trabalho, enquadramento e  o 
pagamento pela função. Daí surge o pagamento por gratificação individual, pelo alcance das 
metas e ou interesse proposto pelas organizações do trabalho. Conforme aponta Hirata (1996), 
o termo competência teria origem em estudos econômicos e históricos sobre o desemprego e 
trabalhadores regulares. Posteriormente as empresas apropriaram-se do termo, adaptando as 
suas políticas de recrutamento, seleção, treinamento e organização do processo do trabalho. 
 As novas formas de emprego e, principalmente, a flexibilidade nos contratos de 
trabalho,  resultam  em  um  novo  perfil  profissional,  que  aparece  como  uma  necessidade 
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emergente compartilhada por diversos segmentos da sociedade. Ao finalizarmos este trabalho, 
podemos afirmar que tornar-se empregável em Xaxim, ou em qualquer lugar, vai muito além 
da escolaridade ou da formação profissional. Isso quer dizer que os conhecimentos adquiridos 
culturalmente    pelo  trabalhador  através  de  diferentes  segmentos  (família,  escola,  empresa 
etc.), acrescido de suas características pessoais e habilidades, só se tornaram reconhecidos no 
mercado de trabalho no momento em que este mercado reconhecer seu valor produtivo. 
 Diante do exposto, reafirmamos que a educação torna-se uma condição fundamental e 
necessária à mediação no processo de trabalho, pois, por si só, não responde pelo desemprego. 
A  divisão  entre  a  educação  formal e a  educação profissional  aumenta  o  fosso  entre  ensino 
científico e acadêmico e o preparo técnico para o mundo do trabalho. 
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Anexo (1) 
 Carta de Encaminhamento à Coordenação Regional Oeste Sine/SC. 
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Anexo (2) 
Portaria N.360/99 “Constitui o Conselho Municipal do Trabalho e Emprego”. 
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Anexo (3) 
Decreto n.123/99 “Constitui o Conselho Municipal do Trabalho e Emprego” 
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Anexo (4) 
Carta de Encaminhamento a Coordenadoria Regional Oeste Sine/SC. 
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Anexo (5) 
Cadastro do Trabalhador 
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Anexo (6) 
Documento do Ministério do Trabalho e Emprego. Sine/SC. 
 Situação no Período de 1999 a 2006 
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Anexo (7) 
Recursos Humanos - Programa Interno de Metas. 
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Anexo (8) 
NBR ISO90012000-Norma NBR ISO,Sistema de Gestão da Qualidade. 
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